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			A história é objeto de uma construção cujo
 lugar não é o tempo homogêneo e vazio,
 mas um tempo saturado de agoras.


			 


			BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas: Magia e técnica,
 arte e política. Ensaios sobre arte e literatura.
 São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 229.


			 


			 


			Entre o tempo cósmico e o tempo íntimo situa-se
 o tempo contado do historiador. Ele permite
 reconfigurar o tempo por meio de conectores particulares.
 O discurso histórico está numa tensão que lhe
 é própria, entre a narrativa e a ambição de verdade.


			 


			DOSSE, François. A história à prova do tempo: Da história em
 migalhas ao resgate do sentido. São Paulo: Unesp, 2001, p. 82.


		




		



			Prefácio


			Artífices da História narra as trajetórias de vida de historiadores e historiadoras. São memórias sobre a historiografia do Brasil. Um livro fundamental para entendermos como se montou o cenário das pesquisas e o debate histórico nos últimos anos. E quem foram algumas das pessoas atuantes nessa construção. É uma iniciativa do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano (Apeje), sob a coordenação do jornalista Evaldo Costa e do historiador Helder Remigio. Por meio dos rastros lançados pelas memórias individuais, os autores tramaram um passado, uma memória coletiva do Brasil.


			A leitura das entrevistas nos revela os caminhos de formação desses e dessas artífices. Lemos sobre suas escolhas e como o acaso foi presente e decisivo em muitas delas. Ele atuou para organizar e desorganizar a vida, proporcionar encontros com autores e autoras, e com seus livros, que provocaram novos debates, incômodos e deslocamentos. Em vários casos, este movimento foi fundamental para as decisões pessoais e profissionais: a própria escolha de se dedicar à História, ao seu estudo, de integrar esse campo do saber. Alguns dos entrevistados contaram sobre a decisão de realizar a graduação nessa área do conhecimento, outros vinham de cursos diversos e dedicaram-se à pós-graduação, realizando suas pesquisas de mestrado e doutorado em História.


			E nesse caminho apareceram diversos atalhos, barreiras e encantos. Como conciliar um projeto de formação acadêmica com o sustento econômico? Como insistir nesses estudos sem o apoio da família? O que seria uma vida acadêmica, de pesquisa? Para alguns, a dificuldade começava em saber elaborar um projeto de pesquisa. Questões ordinárias muitas vezes esquecidas quando se toma a trajetória pelo seu fim, por aquilo que resultou.


			Para um público leitor mais jovem, os relatos dos artífices ajudam a romper com a ideia de linearidade da vida, com a crença em seu sentido único e progressivo. Encontram-se nos textos registros de idas, voltas e desvios que levaram aqueles e aquelas jovens estudantes e trabalhadores para perto da História. São diversos exemplos, desde o acadêmico de Direito ao estudante de um seminário católico, que se preparava para o sacerdócio, que tornaram-se historiadores. Ainda há aqueles e aquelas que primeiro se encontraram com a sala de aula, se fizeram professores e professoras e a partir daí se dedicaram a esse campo do conhecimento.


			A leitura do conjunto de entrevistas publicadas pela Cepe Editora, uma primorosa iniciativa editorial, ainda joga luz sobre uma cartografia dos temas da pesquisa histórica desenvolvida nas últimas décadas. Por meio dos relatos de memórias é possível entender como esses temas surgiram nas trajetórias de historiadores e historiadoras.


			A permissão de acesso a um determinado conjunto documental foi fator importante para o fomento de novas trilhas de investigações. O caso do acervo do Departamento de Ordem Política e Social em Pernambuco (Dops-PE), onde há uma enorme quantidade de informações e vestígios sobre o passado ditatorial no Brasil, é um exemplo. A garantia da pesquisa nesses documentos impulsionou novos estudos sobre o período e formou novos profissionais.


			Outro momento importante foi quando o debate político no país pautou um conjunto de problemas que passou a ressoar no fazer historiográfico. Tomemos a questão indígena. Esteve posta como debate inovador durante a Assembleia Constituinte e posteriormente ganhou destaque nas pesquisas do campo, que em ressonância também colocou a necessidade da elaboração de novas políticas públicas para essa população. Ou o centenário da Abolição da Escravidão no Brasil, em 1988, que, junto com novas teorias e acervos documentais, criou espaço para novas perguntas e articulações entre a pesquisa acadêmica e os movimentos sociais. Ou ainda como os novos debates teóricos sobre a História impactaram as trajetórias e provocaram deslocamentos. Outras formas de estar no mundo possibilitaram construir inéditas questões historiográficas e fizeram emergir protagonistas que passaram a frequentar as narrativas sobre o passado e, por conseguinte, sobre o presente. As cidades, os afetos, as memórias, o tempo foram constituídos como objetos históricos.


			Mas se se destacam os estudos, também ganham espaço nessas memórias as atuações em sala de aula, no Ensino Básico. Não há separação entre a pesquisa e o ensino. Vários professores se formaram historiadores na prática do ensino de História. As aulas para crianças e adolescentes são, para muitos, o primeiro momento da prática historiadora, no qual documentos sobre o passado são mobilizados, lidos e analisados com estudantes que aprenderam a construir suas histórias.


			Destaco ainda a importância do professor e da professora nas passagens das vidas reunidas neste livro. Em muitas memórias emergiram com carinho a ação de um ou uma docente que ofereceu um novo caminho de pensamento para um ou uma jovem estudante, incentivou-o/a a seguir, deu abrigo, acolheu suas dúvidas. Uma professora ou um professor que atuou para fazer surgir um mundo diverso aos então estudantes do Ensino Básico ou universitária.


			O lançamento de Artífices da História é um marco para a historiografia do país. Produz, organiza e apresenta ao público leitor uma narrativa sobre a História do campo do conhecimento e da disciplina História. Mas também oferece um acervo documental sobre o qual pode debruçar-se para pensar em outras e novas histórias para o Brasil. É ainda onde o público não especializado entenderá como se configura o fazer artesanal da História.


			Convido a leitora e o leitor a se perderem nas trilhas das memórias e conhecerem a produção das histórias do Brasil. Boa leitura e bom debate.


			 


			Pablo F. de A. Porfirio


			Professor do Colégio de Aplicação da UFPE


			e do Programa de Pós-Graduação em História da UFPE


		




		



			Apresentação


			O livro Artífices da História é composto por uma série de entrevistas que possuem como principal foco o ofício do historiador. As trajetórias, os percursos, as escolhas de um renomado grupo de historiadores foram registradas por meio de entrevistas temáticas amparadas pela metodologia da história oral.


			Os estudos das memórias das atividades científicas, os percursos e os itinerários de pesquisa representam um mundo inexplorado, distinto daquilo que foi publicado em artigos, ensaios e livros. Nesse sentido, essas memórias se constituem como um repositório de informações sobre as práticas e os saberes do historiador contemporâneo. As narrativas produzidas e as memórias ressignificadas nestas entrevistas possibilitarão a leitoras e leitores refletirem sobre as transformações das práticas do fazer histórico.


			Um largo panorama das correntes em que se desdobra o campo historiográfico pode ser vislumbrado pelo público leitor que se detiver sobre as páginas deste livro. Elaborado ao longo de um ano e seis meses de trabalho intenso, o volume reúne 18 entrevistas concedidas por historiadores e historiadoras das mais diversas formações acadêmicas, vinculações profissionais, metodologias escolhidas e temáticas abordadas. São homens e mulheres de várias gerações que pesquisaram, escreveram e publicaram centenas de trabalhos ao longo das últimas seis décadas. São intelectuais que estudaram e ensinaram em algumas das mais importantes universidades do Brasil e do mundo. E que vivenciaram práticas de ensino e pesquisa predominantes nos ambientes europeu e norte-americano, latino e saxão, dentro e fora das universidades, e sobre elas refletiram e criticaram, e a partir disso fizeram as escolhas que moldaram a obra que cada um e cada uma foi capaz de produzir.


			Este Artífices da História constitui um inédito balanço das contribuições à historiografia brasileira feitas por um grupo de pesquisadores entre os mais produtivos do país. Balanços, é bom que se diga, feitos de viva voz e na primeira pessoa do singular. Para isso, cada um e cada uma abriu os escaninhos da memória e falou, com destemor, sobre seus percursos pessoais e intelectuais, e com isso pôde compartilhar saberes, justificar (ou explicar) escolhas, afirmar convicções e, muitas vezes, confessar perplexidades. Dessa forma, cada depoimento funciona como tentativas de dar respostas à pergunta lançada ao ar pelo historiador francês Michel de Certeau: “O que fabrica o historiador quando faz História?” Ou que História, especificamente, aqueles historiadores e historiadoras andaram produzindo ao longo de suas vidas?


			A decisão de realizar este trabalho amadureceu a partir da constatação, tão óbvia quanto pouco considerada, de que os historiadores são parte indissociável da História, pois inserem muito de si em cada investigação que realizam, em cada texto que produzem. E não podemos, de forma alguma, esquecer que, quando são lidos, as mãos (e o cérebro e o coração) que escreveram acabam, muitas vezes, abstraídas pelo leitor e pela leitora, como se não houvesse ninguém entre o evento descrito e as páginas do livro, entre a realidade — o objeto — e aquela história escrita.


			É fato que a grande maioria dos historiadores e historiadoras atuais cuida para que a temporalidade (o “quando?”) e o objeto estudado estejam tão em evidência quanto a identidade de quem fala e a particularidade do lugar de onde fala. Ou seja, deixando claro tratar-se de um texto e de jamais se esquecer de dizer quem escreve, por que e para quem. A História, diz Certeau, é uma prática e um discurso. Portanto, dar a palavra a historiadores e historiadoras, perguntar pelo que viram, viveram e sentiram enquanto pesquisavam e escreviam, nos pareceu uma estratégia útil, reveladora do labor por trás dos escritos históricos. Acresce que a disponibilização do conteúdo enriquece o campo, pois os entrevistados acabaram revelando fatos e detalhes ausentes dos textos publicados, seja por manhas e artimanhas da memória, seja por imposição da dinâmica própria da escrita.


			Aqui se torna necessário abrir parênteses para tratar das circunstâncias e das condições em que foram colhidos os depoimentos. E para falar dos desafios que os responsáveis por esta empreitada tiveram que vencer. O primeiro desafio consistia em listar quem seria convidado para deixar seu depoimento. Uma análise prévia mostrou que teríamos meios materiais para realizar 18 entrevistas. E que havia uma lista três vezes maior de nomes a serem entrevistados. A solução foi definir este como o primeiro volume de uma série. E que, tão logo concluído o primeiro, devemos sair em busca de mais uma edição com uma nova lista de historiadores e historiadoras. Uma ampla pesquisa biográfica e bibliográfica sobre os entrevistados e entrevistadas foi realizada no sentido de colaborar com a elaboração dos roteiros.


			Todos os convidados e convidadas foram informados de que se tratava de um projeto nascido dentro do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano, onde à época trabalhavam em conjunto os dois organizadores. E que todo o material coletado integraria o acervo daquela instituição como mais um fundo documental agora composto por relatos orais de memória.


			As entrevistas reunidas nesta obra integram um panorama coletivo da pesquisa contemporânea da área de História. Os itinerários institucionais e as trajetórias de vida se imbricam nos relatos de memória, produzindo o que os historiadores do Instituto de História do Tempo Presente (França) chamaram de histineráires. Algumas das entrevistas se aproximam da perspectiva de Pierre Nora quando discute a ego-história. Em outras palavras, os entrevistados construíram narrativas que envolvem a relação pessoal com a produção intelectual. Como afirmou a historiadora Regina Beatriz Guimarães Neto “recordar, palavra latina (re: de retornar; cor: de coração), exprime a imagem do retorno pelo coração, e só se retorna pelo coração a tudo aquilo que nos toca profundamente, em busca do seu sentido”.1


			No decorrer das entrevistas foi possível perceber as várias temporalidades, as idas e vindas dos movimentos de memória, as lembranças, as narrativas e os sentimentos que eram dissipados como um caleidoscópio. De acordo com o historiador Antonio Torres Montenegro, “o trabalho de elaboração, resultante da relação que se estabelece entre as memórias (passado), e a percepção de algo (presente), as marcas que se constituem como memória devem ser compreendidas como registros híbridos”.2 Desse modo, a memória não se constitui como um mero instrumento de gravação, mas sim de seleção que passa por processos de ressignificação.


			Cabe ao leitor e à leitora, no decorrer das páginas deste livro, compreender os limites entre a memória e a História, bem como a função seletiva que a memória desempenha. É importante destacar que os relatos orais não seguem a ótica apenas da memória individual, mas se constroem a partir de uma intensa relação entre a memória coletiva e social. Toda memória se constitui a partir da experiência, destila o passado em vez de simplesmente refleti-lo.


			No que concerne às entrevistas, foram realizadas nos estúdios da TV Pernambuco com todos os cuidados técnicos para garantir a qualidade das imagens e dos registros sonoros. Uma equipe de profissionais liderada por Ivan Júnior e Camerino Neto, integrada por Paulo Braytner, Pedro Guimarães e Hiran Cordeiro, trouxe a segurança necessária para realização dos trabalhos. Também foi mobilizado um dos grandes fotojornalistas do estado, Roberto Pereira, que documentou com suas objetivas e sua expertise os bastidores das gravações. São de autoria dele as fotografias que integram este livro. Lamentavelmente, o retratista, como se autodenominava, não viu o resultado do seu trabalho impresso, tendo falecido no começo de 2023.


			O processo de transcrição e edição das entrevistas foi marcado por um intenso esforço e dedicação de compreender as peculiaridades do pensamento dos intelectuais entrevistados. A erudição acompanhou cada um dos relatos orais de memória, inúmeras correntes historiográficas, obras, autores, trechos de textos. Além de percursos teóricos e metodológicos que foram citados com profundidade, desvendando um mundo desconhecido para o grande público, de idas e vindas de historiadores que dedicam suas vidas a escrever histórias. As entrevistas são aulas magistrais (por definição) sobre o papel e a prática do historiador, as vivências e as escolhas temáticas e metodológicas dos entrevistados — um grupo formado também por professores eméritos e titulares.


			Se, como propugnou Paul Veyne, a História é um romance verdadeiro, o que temos aqui são 18 novelas, tramas densas, carregadas de emoções fortes, focando pessoas atravessando situações limite, algumas vezes com vidas em risco. Muitos dos entrevistados vivenciaram o começo das suas formações profissionais enquanto o país esteve submetido aos horrores da ditadura civil-militar, inimiga da História e das atividades intelectuais que, como tal, só pode se desenvolver se plasmada com espírito crítico. Os relatos aqui partilhados são testemunhos de como foram aqueles tempos. São canções de exílio entoadas com vozes embargadas, mesmo quando o exílio foi voluntário. Mas são também, em todos os casos, relatos de aventuras intelectuais das quais os protagonistas desejam se assemelhar ao ogro da lenda citado por Marc Bloch: “Onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça”.


			Para além do público acadêmico, este livro é imprescindível para quem deseja refletir sobre a relação entre vida e História.


			 


			Helder Remigio de Amorim


			Evaldo Costa


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			


			

				

					1	GUIMARÃES NETO, R. B. Cidades da mineração: Memória e práticas culturais. Cuiabá: EDUFMT, 2006, p. 49.


				


				

					2	MONTENEGRO, A. T. História, metodologia e memória. São Paulo: Contexto, 2010, p. 40.
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			andré heráclio do rêgo


			 


			16 de agosto de 2022


			“ Os jovens historiadores precisam ler os


			clássicos da historiografia e da literatura.


			É preciso saber o que e como se escreve, 


			para que os textos possam ser compreendidos


			por todos, não só por outros historiadores.”
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			Instalado em um posto diplomático em Berlim, o historiador André Heráclio do Rêgo viajou a Paris em um fim de semana, nos anos 1990, para um encontro que definiria seu futuro. Na casa de um amigo comum, ele conversou longamente com a historiadora Katia de Queirós Mattoso, professora na França, para avaliar a possibilidade de fazer um mestrado. “Ela era a imagem da professora doutora. Ela disse: ‘Você faz aqui na França’. Eu respondi: ‘Mas como, se estou morando na Alemanha?’. Ela falou que dava um jeito e a universidade aceitou”, recordou ele nesta entrevista. A futura orientadora, Idelette Muzart, sugeriu também que ele pesquisasse o tema do coronelismo e a história da família dele, um clã de Limoeiro (PE), local sempre associado ao tema. “Tinha medo da falta de distanciamento crítico”, e ela disse apenas que não se preocupasse. E deixasse que ela cuidaria do distanciamento crítico. “Deu certo.”


		




		



			Como e por que se tornou historiador?


			Gostaria de dizer, antes de começar a resposta propriamente dita, que me considero também residente de Pernambuco. Tenho dupla residência, aqui em Brasília e no Recife. Tanto que sou sócio efetivo do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP). Fiz toda a minha formação no Colégio Nóbrega, infelizmente fechado e, em uma certa altura, fiz o teste vocacional e disseram que o resultado indicava historiador como primeira alternativa. Só que a História hoje é um pouco diferente; na época não dava muito dinheiro, para ser bem sincero. Então fui, como a maior parte, estudar na Faculdade de Direito do Recife, já com o objetivo de ser diplomata. Posteriormente, passei no concurso do Instituto Rio Branco, a Academia Diplomática Brasileira. 


			Aproveitei o meu tempo no exterior, quando estava na Europa, para fazer mestrado e doutorado na França, na universidade de Nanterre. Lá tem muita multidisciplinaridade, então, se adotou de todos os autores da língua portuguesa, os brasileiros e da África lusófona. Só que a minha tese era sobre História Social, tanto que ela foi validada pela USP e depois publicada em francês. Em português chama-se Coronelismo no Brasil: Uma história de poder, e isso é fruto de toda a formação, do interesse. Melhor dizendo, vem desde a infância, mesmo na história oral de conversa com os mais velhos da família, de ler muito os clássicos da historiografia, não só a brasileira, mas também a mundial. Quando falamos sobre o poder europeu, vamos aos poucos encontrando esse tema. Há uma tradição forte na diplomacia brasileira de grandes historiadores. A começar por Oliveira Lima, Joaquim Nabuco e atualmente Evaldo Cabral de Mello, entre outros. O interesse pela História esteve sempre comigo desde a infância. Mas encontrei nos estudos — no exterior, sobretudo — a oportunidade de desenvolver esses temas.


			 


			A carreira diplomática tem sido um espaço importante para a vida intelectual brasileira. Gostaria de saber se há alguma limitação ou, ao contrário, se o Itamaraty direciona de alguma forma os campos de pesquisas. Se as pesquisas atendem demandas do órgão ou do Instituto Rio Branco.


			Bem, a resposta é sim e não. O Itamaraty, em alguma medida, direciona, sobretudo no campo da História das Relações Internacionais. Como esse não é o meu campo, o Itamaraty nunca direcionou as minhas pesquisas. Mas, por outro lado, dá uma oportunidade enorme que é você, sem prejuízo das suas atividades e do seu trabalho, viver no exterior e poder fazer um curso. Eu fiz, como disse, doutorado na França e minhas orientadoras foram duas grandes professoras, uma delas, Idelette Rosette Muzart Fonseca dos Santos, e a outra Katia de Queirós Mattoso, infelizmente falecida. Uma vez elas me perguntaram se pretendia seguir a carreira acadêmica. Eu disse que não, porque nunca a Capes [fundação que atua na expansão e consolidação de mestrados e doutorados] e o CNPq [entidade federal que incentiva pesquisas no Brasil] me dariam uma bolsa tão boa quanto a que tenho no Itamaraty… então, tem todo esse aspecto de benefício que o Itamaraty dá mesmo no caso de a pessoa não ser especializada em História das Relações Internacionais. 


			Por outro lado, o fato de ser historiador ou o fato de ter outra atividade, sobretudo intelectual, enriquece muito a carreira diplomática, você aprende muito. Você dá a sua contribuição. Pode ser em outro patamar. Francisco Adolfo de Varnhagen e Oliveira Lima não eram historiadores de relações internacionais, até porque isso não existia na época. Eles se especializaram em descrever e conhecer o seu próprio país. E isso se tornou uma atividade diplomática, certamente muito mais rica do que seria se simplesmente fossem diplomatas. Oliveira Lima, que era muito crítico dos diplomatas em alguns dos seus textos, afirmou que a contribuição de um pesquisador do passado nacional era muito maior do que simplesmente a própria tese. Eu diria que não existe especificidade no historiador diplomático. Aliás, eu diria que não existe historiador diplomático. Muitos dos meus colegas não concordam comigo. Oliveira Lima seria um batalhador diplomático, era um historiador de verdade que estava muito além do aspecto diplomático. O fato de ele ser historiador, de certa forma, o ajudou na carreira. 


			O exemplo clássico é o barão do Rio Branco, grande historiador militar que, como o próprio Oliveira Lima, deixou de escrever História para fazer História. Ele aproveitou todos os seus conhecimentos geográficos para defender o Brasil nas questões de fronteiras. Mas não existe o historiador diplomático, pois ele faz parte do grupo de historiadores que se beneficiou das possibilidades que a carreira diplomática lhes proporcionou, como a fama alcançada por historiadores que eram juristas.


			 


			Quando estudou em Paris estava a serviço do Itamaraty ou estava integralmente dedicado à vida acadêmica?


			A questão é que a minha história é mais complicada. Eu nunca morei em Paris. Estava trabalhando na Alemanha, morava em Berlim e, periodicamente, ia a Paris. O sistema europeu é mais flexível no meio acadêmico. Quando não podia ir, a carga horária era, em boa parte, compensada com seminários. Nunca passei mais do que 15 dias seguidos na França. A facilidade de transporte é enorme. 


			Essa experiência me deu um crescimento maior, porque tinha uma convivência tanto francesa quanto alemã, inclusive nos meios intelectuais. É certo prejudicou um pouco o aprendizado da língua alemã, porque tinha que me dedicar ao francês e trabalhava em português na embaixada. Mas isso é para responder que não fui para estudar, fui para trabalhar. E consegui me organizar de forma que nem precisei pedir licença, afastamento. Eu não tirava férias para me reunir com as orientadoras. Eu viajava para Paris na sexta à noite, me encontrava com elas no sábado de manhã e à tarde e voltava para Berlim no domingo. Então, não posso dizer que foi a vida acadêmica de um bolsista da Capes e do CNPq. Não sei se posso dizer que tenha sido a vida acadêmica nos mesmos moldes dos bolsistas. Costumo brincar um pouco dizendo que acho a minha trajetória um pouco mais para a de Gilberto Freyre. 


			Estava lendo recentemente um livro dele, que é pouquíssimo conhecido e merece ser reeditado, Contribuição para a sociologia da biografia (1968). Ele fala da figura de um governador do Mato Grosso, um português do século XVIII chamado Luiz de Albuquerque. Ele era de uma família nobre da região do Dão, em Portugal, e morava na sua casa senhorial chamada Casa de Portugal, onde Gilberto Freyre passou seis meses fazendo pesquisa, hospedado, com a [esposa] dona Magdalena, pelo proprietário do imóvel, mas entrando no ambiente de toda aquela família. O Luiz de Albuquerque não teve descendentes. Freyre, como também quando fez a viagem pelas colônias portuguesas, foi patrocinado. Ele nunca dependeu de mais nada para isso. Mas, por exemplo, Guimarães Rosa foi muito mais que diplomata. Se não fosse diplomata, Guimarães Rosa teria sido o grande romancista que poderia ser. 


			 


			O tema da família, do coronelismo, e até o fato de um antepassado seu, Francisco Heráclio, ser apontado como paradigmático do coronelismo, influenciou na escolha do seu objeto de estudo?


			Vou contar uma história. O interesse pela história da família vinha desde criança. E aquela história é sobretudo de mulheres, já que são elas as guardiãs da memória de tudo. Eu queria fazer uma pós-graduação no exterior e fui para a Alemanha, onde há a necessidade do idioma. Então me encontrei com Katia de Queirós Mattoso na casa de um amigo em Paris. Era muito prática. Era a imagem incorporada da professora doutora, da catedrática. Ela disse: “Você faz aqui na França”. Eu respondi: “Mas como, se estou morando na Alemanha?”. Ela falou que dava um jeito e a universidade aceitou. Depois, na escolha do tema, foi engraçado. Eu queria pesquisar literatura de cordel. Idelette disse: “Sou especialista, muita gente escreve sobre isso. Mas por que você não escreve sobre sua família?” Ela conhecia a minha família, morou muito tempo na Paraíba e em Pernambuco, e tínhamos muitos amigos em comum, a começar por Ariano Suassuna. Eu gostava do tema, mas tinha medo da falta de distanciamento crítico. Ela me falou: “Faça a sua pesquisa. Você sabe mais do que qualquer brasilianista sobre o tema. E tem acesso a fontes que outras pessoas não têm. Deixe o distanciamento crítico por nossa conta”. Deu certo.


			 


			Apesar desses 15 dias que separavam a Alemanha da França, esse ambiente intelectual, as disciplinas que foram cursadas, os outros professores… e, ao mesmo tempo, quais foram as leituras realizadas nesse ambiente acadêmico na França? 


			As leituras foram basicamente a historiografia francesa, que sempre gostei muito e gosto até hoje, inclusive porque resgatam muita coisa que Oliveira Lima e Gilberto Freyre faziam antes de os historiadores da Escola dos Annales aparecerem. E escreviam maravilhosamente bem. Marc Bloch, Fernand Braudel, que ensinou em São Paulo, Jacques Le Goff, Paul Zumthor — suíço que dava aula no Canadá e não era bem historiador, mas crítico literário maravilhoso —, e Pierre Bourdieu, esses foram os básicos. Em termos de contato acadêmico, foram elas duas, Idelette e Katia, duas grandes referências nos campos da crítica literária e da historiografia, não só no Brasil. E um que se tornou um grande amigo, Berthold Zilly, especialista no Sertão. Ele traduziu Os sertões para o alemão e está traduzindo, disse ele que em 2022 termina, o Grande sertão: veredas. Entre os brasileiros, Gilberto Freyre e Oliveira Lima, desde sempre, Capistrano de Abreu e outros. 


			 


			Tendo vista essas referências, como foi esse processo de construção, especificamente, da sua tese de doutorado?


			O doutorado e o mestrado se confundem, porque o tema seguiu o mesmo, o coronelismo e a história da minha família. O cabotinismo foi duplo… quando disse que tinha acesso a fontes foi porque, desde que eu era criança, me contavam coisas e eu fazia rascunhos do que, com muito boa vontade, pode ser considerado história oral, embora sem ter metodologia. Anotava as anedotas, os causos, tinha esse material, assim como também podia entrevistar minhas tias e outros mais antigos da família. Por isso falei do acesso a fontes que outros não teriam. 


			Mais recentemente, fiz o pós-doutorado na Universidade Católica de Lisboa, sobre a imagem e representação do Sertão, com outra grande referência, o professor Artur Teodoro de Matos. Ele fundou o Centro de História da Além-Mar, o CHAM, como eles dizem, na Universidade Nova de Lisboa. Já que estava em Portugal, tinha acesso aos grandes arquivos. Vocês, como historiadores, sabem que o melhor lugar para estudar a história colonial do Brasil e de Portugal é Lisboa. Então, tive acesso ao Arquivo Histórico Ultramarino, à Sociedade de Geografia de Lisboa, da qual sou sócio permanente, à Torre do Tombo [o arquivo central do Estado português], à Biblioteca de Évora e à de Coimbra, além da Biblioteca Nacional de Lisboa, que é maravilhosa, sempre aproveitando o fato de estar lá. Depois que fui removido para o Paraguai, me liguei ao Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, o IEB, onde fiz outro pós-doutorado, também sobre representações dos sertões, sob supervisão do professor Jaime Tadeu Oliva. 


			E, como quero continuar mantendo uma vinculação acadêmica sem os compromissos acadêmicos, hoje em dia faço outro pós-doutorado no IEB. Um professor de lá me convidou para participar de uma coleção acadêmica. No máximo no ano que vem, se Deus quiser, deve sair pela Ateliê Editorial, de São Paulo, não a tese, porque pós-doutorado não tem tese, mas o livro que escrevi a partir das pesquisas de Lisboa. O título não está definido, mas vai dissertar sobre a História, a formação territorial e sobre o imaginário do Sertão no Brasil e na África portuguesa. 


			 


			Fale mais sobre essa discussão que envolve a imagem do Sertão.


			O Sertão, no começo, é um conceito português. O Sertão de Portugal. Provavelmente, Sertão vem de saltus, palavra latina que se contrapunha a agro, campo cultivado; era, portanto, o terreno inculto. Em latim vulgar deu origem a souto, pela transformação do l em u, e a sertão pela deturpação da língua, o l em r e por aí vai. Então, o Sertão era tudo que não era cidade em Portugal, ou o que não era Porto, nem Lisboa, nem Coimbra. Então, era aquela área que não estava nem agricultada, nem ocupada pela vila, aquela ideia do desconhecido, do perigoso, do violento etc. E esse termo foi utilizado já no século XV, quando os portugueses descobriram a Guiné e começaram a fazer as explorações. Eles iam pelo Sertão. Uma das grandes preocupações do infante dom Henrique era mandar gente, uns dois ou três aventureiros de cada vez, para desembarcar dos navios, ficar entre os nativos para “descobrir o Sertão da terra”. E ainda hoje os portugueses falam nos sertões da África. Eles tinham os sertanejos também, que eram os exploradores, os comerciantes que andavam por Angola e tentavam chegar a Moçambique. E esse conceito de Sertão foi trazido para o Brasil. 


			O Sertão no Brasil só passou a ser o Sertão semiárido, trata-se justamente daquilo que o professor Durval Muniz de Albuquerque fala no livro A invenção do Nordeste (1999). De certa forma, foi a invenção do Sertão também, porque ele falava do Nordeste das obras contra a seca. Foi o que se cristalizou hoje como o Sertão. Mas se você pegar algum dos poemas de Manuel Bandeira, ele fala no “sertãozinho de Caxangá”, onde o avô dele tinha uma casa. Havia um lugar que um confrade meu do Instituto Arqueológico e Histórico Pernambucano, Reinaldo Carneiro Leão, me disse que era Sertão, que era um lugar que ficava ali na Madalena [bairro da Zona Oeste do Recife]. Então, o Sertão pode ser o litoral. No século XIX, a Tijuca, no Rio de Janeiro, era considerada Sertão. O litoral de Santa Catarina, por oposição à ilha, era chamado de Sertão. Há um lugar em São Paulo chamado Sertãozinho, e há um no Rio Grande do Sul chamado Sertão. Agora, dizer que é o Sertão é muito difícil. Como dizia Guimarães Rosa, o Sertão aparece onde menos se espera. Além de ser o mundo. 


			O conceito de Sertão às vezes pode ser até tecnológico, é a capacidade de locomoção. O Sertão, no século XVI, estava a 30 quilômetros do litoral porque se viajava de mula ou de carro de boi. Hoje em dia você vai de avião, de automóvel ou de ônibus. Mas, por outro lado, se você olhar o Atlas do Império do Brasil (1868), de Cândido Mendes de Almeida, que é da segunda metade do século XIX, você vai ver que aquela região do Rio Doce, entre o Espírito Santo e Minas Gerais, era considerada o sertão dos botocudos, ou seja, era Sertão devido à ferocidade dos nativos, embora fosse perto do mar. Mas Diamantina e Ouro Preto, que eram muito mais distantes do litoral, não eram mais Sertão porque já eram civilizadas. Portanto, era muito variável, e é muito difícil definir Sertão. Eu prefiro ficar com Guimarães Rosa. E aí, é justamente em torno dessas perplexidades, inconstâncias e indefinições que gira o conceito de Sertão. Porque Sertão não é um conceito geográfico. 


			Um grande especialista em geografia, o professor Antonio Carlos Robert Moraes, o Tonico, infelizmente falecido, dizia que o Sertão é um conceito que vem de fora. Quem fala do Sertão é quem não está no Sertão, e o próprio sertanejo, às vezes, não se dá conta de que é o Sertão. Não é só o deserto, não é só o semiárido, não é só a mata, não é só a floresta. Não, o Sertão pode ser povoado. Os portugueses falavam “nas grandes civilizações do sertão da Índia”. As grandes civilizações indianas dessa época não estavam no litoral, estavam no Sertão, como João de Barros [historiador e gramático português falecido em 1570] falava que Meca, o grande centro de religiosidade islâmica, ficava no Sertão. No que diz respeito aos aportes ou à documentação que foi usada para pesquisa, aproveitei que estava em Lisboa para consultar os arquivos. Então foram basicamente os cronistas, os relatos de viagem e os documentos oficiais, iconografia, gravuras, mapas.


			 


			Então, seria uma perspectiva semelhante à que Durval Muniz também problematiza naquele olhar do dizível e do visível? Sobre a ideia do Sertão?


			Sim, o dizível, o visível e o pensável. A imagem do Sertão na mente dos brasileiros, dos portugueses e africanos. Eu descobri, por exemplo, que esse termo é também utilizado em outras línguas. Mas sempre em relação ao Brasil. Eu morei em Assunção, no Paraguai, e lá eles falavam em sertón, mas só quando se referiam aos bandeirantes. Quando falavam do interior das terras na Bolívia etc., nas colônias espanholas, não falavam em Sertão. Há um mapa americano do século XIX que fala no sertan brasileiro, no interior de Pernambuco, Alagoas e Paraíba. Então, é um conceito que é sempre aplicável a Portugal, à África portuguesa ou ao Brasil.


			 


			O senhor poderia comentar sobre as comemorações do processo de Independência do Brasil e a relação do historiador Oliveira Lima com os estudos da Independência? Tem até um momento em que se fala justamente dessa longa independência, desse processo. Enfim, eu queria que o senhor falasse um pouco como esse inspirou e ao mesmo tempo, pensou sobre o processo de Independência.


			Isso é um pouquinho como aconteceu com o meu amigo George F. Cabral de Souza, que é um especialista no século XVIII, mas que pelas circunstâncias da vida, acabou se especializando em Independência. E eu sou como ele nesse sentido. Nós somos historiadores de ocasião. No bicentenário, eu saí do meu tema de eleição, que era esse que eu falei, mais a representação do Sertão, para me dedicar aos estudos sobre o bicentenário da Independência, de 1817 e 1822, mas também de 1821 e 1824, se brincar até 1831. Mas a paixão por Oliveira Lima era antiga. Eu já tinha publicado um livro sobre ele pela Cepe, em 2017 [Oliveira Lima: Um historiador das Américas, em coautoria com Paulo Roberto de Almeida], e tinha feito um livro pela Edições do Senado Federal também [América Latina e América Inglesa, de Oliveira Lima, publicado em 2010]. Então foi sempre um autor que me pareceu que não tinha a fama que merecia, ao contrário de Capistrano de Abreu. Isso porque ele morreu fora, não vou dizer no exílio, mas morreu separado dos amigos. E Capistrano de Abreu, assim que morreu, foi fundada uma Sociedade dos Amigos Capistrano, que reeditou toda a sua obra. Oliveira Lima, não; eu o estou reeditando agora. Vou contar a história toda. 


			Em 2017, foi o sesquicentenário de Oliveira Lima. Foi muito pouco comemorado. Eu fiz o livro que saiu pela Cepe Editora. Eu estava no Paraguai na época, voltei em 2018 e propus à Biblioteca Mindlin, da USP, que fizesse uns seminários que juntassem, ao mesmo tempo, a comemoração do sesquicentenário de nascimento de Oliveira Lima e já antecipasse o bicentenário da Independência. Por isso, o seminário Oliveira Lima e a longa história da Independência [que virou livro em 2021 pela Editora Alameda]. Porque não é um historiador pernambucano que diz isso. É Carlos Guilherme Mota, um grande historiador paulista, que afirma que Oliveira Lima é o grande historiador da Independência e da formação nacional. E foi procurando unir esses dois conceitos de Oliveira Lima, e mais um temperinho da Escola dos Annales, que fiz Oliveira Lima e a longa história da Independência, que começa no âmbito deste seminário desde o Tratado de Madri, de 1750, com Alexandre de Gusmão, e vai até o final do Império, ou seja, os antecedentes e os consequentes com vistas a revalorizar a obra dele. 


			Vai sair agora pela Cepe uma seleta que eu fiz [Oliveira Lima: Obra seleta — História], com vários artigos de Oliveira Lima que só tinham sido publicados há mais de cem anos, e apenas uma vez. Saiu também pela Editora BBM, da Biblioteca Mindlin, O descobrimento do Brasil e outros ensaios, em 2021, com textos publicados, na maioria dos casos, só uma vez há mais de cem anos. E é isso. Por questão dos bicentenários, aproveitando a ocasião, acabei enveredando por este tema. E como Oliveira Lima era o mestre de Gilberto Freyre, também vai sair pela Cepe um livro [A propósito da Independência e do Império, de 2022] com textos poucos conhecidos de Freyre, publicados em jornais, sobretudo no Diario de Pernambuco, e plaquetes e coletâneas sobre a independência e o Império. Mas depois dessa fase eu volto para o Sertão.


			 


			Para um intelectual da geração de Oliveira Lima ser lotado em Washington influenciava a sua produção. E para a sua trajetória pessoal, de que modo essa vivência em vários países influenciou o seu pensamento? 


			Oliveira Lima esteve em Washington primeiro como secretário, no começo da carreira, quando estava ainda em formação. E foi para Washington depois de aposentado. E foi para Washington, em primeiro lugar, porque não conseguiu ir a Londres, porque foi declarado persona non grata na Inglaterra. Mas o sonho dele era ir para Londres. A Universidade Católica das Américas foi a única que se dispôs a pagar o frete e reuniu toda a coleção de livros dele. Tinha livros no Recife, em Londres, Bruxelas e Lisboa. Então, os livros estavam separados. Ele era uma pessoa tão rica. Ele tinha a maior coleção brasiliana da época. Era uma pessoa rica, mas também não era um José Ermírio de Moraes. Ele foi para Washington por essa contingência, para ser bibliotecário da própria biblioteca e a contrapartida foi a doação dos livros à Universidade Católica das Américas. E ele tinha a esperança de que lá fosse mais conservada do que no Brasil. Então, nesse aspecto, as estadas dele em Londres, Lisboa e Bruxelas foram fundamentais para a divulgação das pesquisas dele. Como, no meu caso, tive a possibilidade de viver na Alemanha e em Assunção, fazer doutorado na França, estudar em Portugal, fazer pós-doutorado em Lisboa e na USP. Não tem uma relação tão direta, não. Mas, se eu não tivesse ido para Assunção, eu não teria feito o pós-doutorado na USP.


			 


			Poderia falar um pouco mais sobre esse acervo do Oliveira Lima e sobre a importância do seu pensamento historiográfico?


			Bem, eu devo dizer, em primeiro lugar, que não conheço a Biblioteca Oliveira Lima fisicamente, porque nunca fui a Washington. Também já fui várias vezes aos Estados Unidos, mas não calhou de ir a Washington. Mas eu conheço bem pelos relatos sobre a biblioteca e pelos relatos do próprio Oliveira Lima. É uma biblioteca maravilhosa que tem um Franz Post que está emprestado à National Gallery de Washington, porque a universidade não tem condições de guardar com segurança. Ele tem desenhos de um artista austríaco chamado Thomas Ender, que veio com dona Leopoldina [esposa de d. Pedro I] para o Brasil. Os desenhos pertenceram a Metternich, o grande chanceler, o grande primeiro-ministro austríaco. Tudo isso eu sei porque ele escreve nos artigos dele, não porque eu tenha visto. Ele tem a primeira edição do livro de Maria Graham [1785-1842, pintora e historiadora britânica], anotado por ela para fazer a segunda edição. Então, ele tinha um faro. Ele era um grande colecionador e a faceta dele de colecionador não pode ser separada nem da de diplomata, nem da de historiador. Ele, sendo diplomata, aproveitava para fazer pesquisas bibliográficas, nos postos onde servia na Europa. Sendo historiador, era um dos poucos que poderiam utilizar as fontes, porque estavam reunidas com ele mesmo. O fato de ser colecionador, e até um certo momento o prestígio de diplomata, tudo isso o transformou em um grande historiador.


			Sobre a questão da visão dele, para mim Oliveira Lima é o grande sujeito oculto da historiografia e da Sociologia brasileira do século XX. Muito do que Gilberto Freyre escreveu foi inspirado ou, vamos usar a expressão que o mestre Giba usava, “antecipado” por Oliveira Lima. E não significa que suas antecipações tenham sido copiadas ou plagiadas. Mas muita coisa que Sérgio Buarque de Holanda escreveu, e mais Caio Prado Júnior, Raymundo Faoro, Victor Nunes Leal, muitas questões desses autores foram pensadas por Oliveira Lima. E ele tinha essa visão não só de Pernambuco, mas de Brasil, que escapava ao nosso bairrismo tão característico. Ele achava que o Brasil não fazia sentido sem Pernambuco, mas também Pernambuco não fazia sentido sem o Brasil. 


			Por isso, quando foi o comandante, digamos assim, das comemorações do centenário da Revolução de 1817, por acaso ele estava em Pernambuco, ele procurou dar uma dimensão nacional às comemorações, sair daquela ideia de que Pernambuco se cosia com as próprias linhas, como dizia Agamenon Magalhães, que Pernambuco independe do Brasil, o que não é verdade. Mas também sair daquela história de que Pernambuco é separatista. Tem sempre aquela crítica contra o “sul maravilha” etc. Então, é um pouquinho o que alguns historiadores pernambucanos que são meus confrades — não é o caso de George Cabral — ainda fazem hoje, essa dimensão só pernambucana, como se o que estivesse ao lado, acima e abaixo de Pernambuco não representasse nem influenciasse nada, nem fosse influenciado. 


			Gilberto Freyre saiu um pouco por essa linha, descobri recentemente no arquivo dele que, no movimento da Independência, como dizia Oliveira Lima, a atuação dos pernambucanos e dos paulistas foi fundamental. A atuação dos pernambucanos ocorreu em 1817, 1821 e 1822. Porque na batalha de Pirajá, na Bahia, uma tropa pernambucana, conduzida por José de Barros Falcão Lacerda, teve uma grande vitória sobre o numeroso exército português. Dizem até que isso aconteceu porque o corneteiro fez soar o toque de “avançar” quando a ordem era para tocar “recuar”, e os portugueses bateram em debandada, julgando que haviam chegado reforços para os que lutavam pela Independência. As tropas de Pernambuco e da Paraíba foram para a Bahia para trazer os baianos à razão.


			 


			Uma das consequências desse bairrismo citado é chamar a “Revolução Pernambucana”. O senhor poderia comentar um pouco mais sobre essa revolução, sobretudo seu papel nacional?


			Foi uma revolução pernambucana de dimensão nacional, porque Pernambuco não se entende pelo Brasil, e o Brasil não se entende sem Pernambuco. A Revolução Paulista também. Eles chamam de Revolução Paulista, a Inconfidência Mineira, é mineira, e o fato é que todas essas revoluções foram derrotadas. Mas, como dizia Gilberto Freyre, às vezes o fracasso revolucionário é maior do que a vitória, porque o fracasso possibilitou a reflexão e uma inflexão de caminhos, de direções que não seriam pensadas se a revolução tivesse sido vitoriosa. E a derrota da revolução preservou a identidade nacional. Essa é uma das grandes preocupações tanto de Oliveira Lima quanto de Gilberto Freyre. E é por essas e outras que Gilberto Freyre tem verdadeira adoração por José Bonifácio [1763-1838, estadista brasileiro], isso está presente nos artigos que escreveu. Ele disse em certo artigo que que o dia da Independência, não deveria ser o 7 de setembro, mas o aniversário de José Bonifácio. Já de Frei Caneca ele não gostava.


			 


			Quais são seus planos para as próximas pesquisas?


			Bem, [em 2022] eu estou falando do bicentenário. Mas ainda tem 1824, a Confederação do Equador. Eu organizei um seminário na Câmara dos Deputados e já me chamaram para fazer alguma coisa sobre a Constituinte de 1823. Mas eu fiz esse livro sobre o pós-doutorado em Lisboa e depois uma pesquisa, porque tem muita coisa. Tenho muito material iconográfico, muitos mapas, gravuras, sobre a temática do Sertão. No livro que vai sair sobre os sertões, o ponto de corte é a vinda da família real, o fim do período colonial. Mas tem muita coisa sobre o Império, sobre a República, sobre o marechal Rondon, por exemplo, e eventualmente até alguma coisa que me escapou do período colonial. Na literatura é uma coisa maravilhosa Guimarães Rosa, Ariano Suassuna e os menos conhecidos, também, na literatura de cordel. Seguindo o mestre de Apipucos [Gilberto Freyre] nos jornais no Diario de Pernambuco que fazem menção ao Sertão. Muita coisa. É melhor nem antecipar. Eu falei com Margarida Cantarelli [presidente do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano] que irei até 1848.


			 


			É muito importante que os historiadores tenham suas redes intelectuais. Quais são suas principais redes de discussão aqui em Pernambuco? Por onde o senhor transita?


			Pelo fato de não ser um acadêmico institucional, não tenho que me preocupar em preparar aula, nem corrigir provas, nem administrar departamento, que é uma coisa terrível, que os meus amigos dizem. E, por outro lado, eu não tenho o convívio diário da universidade; tenho de vez em quando. Esse é um dos motivos de fazer o pós-doutorado no IEB. Já faz tempo que fui à São Paulo, mas pretendo voltar. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o IHGB, os meus contatos na França e na Alemanha. Lá na USP, o pessoal da Biblioteca Mindlin. Mas a gente tem muito contato a partir de seminários. O Luiz Carlos Villalta, por exemplo, conheci em um seminário que George Cabral organizou, e já o convidei para um seminário na Câmara dos Deputados. Eu não tenho que fazer capacitação, nem cuidar da produtividade da Capes, já é maravilhoso. 


			 


			Quais conselhos o senhor daria para um jovem que deseja se tornar um historiador?


			Recomendo aos jovens fazer uma pós-graduação, mestrado e doutorado. Mas, hoje em dia, a questão da produtividade da Capes é opressora. Já ouvi vários que me disseram que é melhor fazer 15 artigos do que um livro, do que uma tese. Isso é uma coisa, outra é vocação. O segundo lugar é que escape o máximo possível dos jargões acadêmicos. Aquela história que o historiador, infelizmente, uma parte dos historiadores não sabem escrever. E é por isso que os jornalistas que sabem escrever bem, que sabem se comunicar, mas só utilizam fontes secundárias, estão fazendo grande sucesso na internet. Utilizar essa linguagem esotérica que seus pares entendem, porque eles só são publicados [e não lidos]. Por exemplo, Helder Remigio me convida para escrever para uma revista a fim de publicar na rede dele. Porque sabe que vou chamar para publicar. Isso, para mim, não é fazer História. Oliveira Lima, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque não faziam isso. Capistrano muito menos. E hoje em dia, infelizmente, tem algumas louváveis exceções. O que acontece no meio historiográfico é uma coisa muito especializada, muito pouca ousadia e poucos ensaios, pouca literatura. Oliveira Lima, segundo Oliveira Martins, dizia que História é ciência, mas a História da Arte também. E um grande historiador, diplomata, poeta e economista, Alberto da Costa e Silva, dizia que não conseguia diferenciar a História da literatura. História é literatura também, mas é a literatura vivida, não é ficção e deve ser escrita. E hoje em dia, infelizmente, a maior parte dos historiadores não escreve História para quem não é historiador. É isso, posso dizer: siga a sua carreira, mas leiam os clássicos da historiografia, seja brasileira, seja mundial.


			 


			O senhor gostaria de deixar uma mensagem final nesta entrevista ou tratar de algo que ainda não foi perguntado?


			Bem, só uma profissão de fé na História. Apesar de tudo que falei, dos problemas, dizer que vale a pena estudar História do Brasil. Agora é estudar e escrevê-la bem, como se fosse um livro de ficção. Mas um livro de ficção bem escrito porque hoje em dia leva à reflexão também de críticas. A professora Walnice Nogueira Galvão é uma grande historiadora e crítica literária. Ela, em entrevista na Revista de História da Biblioteca Nacional, disse que os historiadores só escrevem para um público específico e que críticos literários não fazem mais crítica, mas sim romance. Mas é necessário ler os bons historiadores, que são muitos tanto no Brasil quanto no exterior, na universidade. Agora, aqueles historiadores de largo fôlego, como Sérgio Buarque de Holanda… quem escreveria hoje um livro como Visão do paraíso? Quem escreveria Casa-grande e senzala? E falta fôlego, porque as pessoas têm que sobreviver e têm que fazer o que têm que fazer e têm que aparecer. E elas têm que fazer para os seus pares e fazer várias coisas. E eu acho que a Capes não deveria imitar o sistema norte-americano, teria que ser diferente. Os americanos podem fazer isso porque eles têm muito dinheiro e tem muita gente. Mas no Brasil, não, deveria ter outra forma de fazer as coisas.
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			“	A História imaginada como 


			um saber acabado é uma 


			prepotência, um perigo. Mas, 


			quando é algo que se


			tenta conhecer, então há futuro.”
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			Antônio Jorge Siqueira desistiu de ser padre quando estava próximo da ordenação, já diplomado em Teologia pela Universidade de Friburgo, na Suíça. Então com 26 anos de idade, ele deixa o remanso da vida religiosa e mergulha na Paris de novembro de 1968, onde as barricadas do desejo e da mudança ainda continham cinzas fumegantes dos protestos de maio daquele ano. E, nessa virada cheia de descobertas, ele se imiscui na política, frequenta a Sorbonne e o IRFED, estuda, debate, namora, se enamora e volta transformado para o Brasil da ditadura Médici. Torna-se professor e pesquisador em universidades públicas e privadas, faz nova migração, da Sociologia para a História — sem querer e sem perceber, repete o destino migrante dos seus parentes sertanejos, eternos passageiros de paus de arara na busca de uma vida melhor na periferia industrial de São Paulo, como ele mesmo descreve no livro Sertão sem fronteiras, obra da maturidade e espécie de testemunho pessoal sobre a vida vivida, consequentemente sobre a História. Somos migrantes de nós mesmos, diz ele nesta entrevista.


		




		



			Como e por que se tornou historiador?


			Quando era estudante do primeiro e segundo graus, eu sempre busquei, não sei se fui, ser um bom aluno de História. Era, efetivamente, a disciplina em que eu mais tinha desenvoltura. Fiz o Seminário de Pesqueira e, naquele tempo, a gente tinha no currículo várias disciplinas; eu me sentia mais à vontade com a História, por exemplo, do que com o Latim e com a Matemática, seguramente, e do que com o Português. Então, com o passar do tempo, fui fazendo meu curriculum vitae de formação do terceiro grau em cima da Filosofia, depois da Teologia, e, já na Filosofia, eu tinha um interesse muito grande por História da Filosofia. Aliás, foi o que me fez gostar muito da Filosofia foi ler a História da Filosofia. Não era tanto estudar metafísica, não era tanto estudar as disciplinas, a cosmologia, a lógica. Isso não era tão relevante para mim quanto foi a História da Filosofia. Na Teologia igualmente, porque a História da Igreja era uma coisa muito marcante para mim. Então, eu saí da Teologia, fui para Paris e lá eu optei por estudar Ciências Sociais, especificamente Sociologia — porque eu pretendia voltar para o Brasil e naquele tempo o tema Terceiro Mundo, a América Latina era muito recorrente, o desenvolvimentismo, as teorias do desenvolvimento com Celso Furtado, com o Fernando Henrique Cardoso, posteriormente Florestan Fernandes, no Brasil. Era uma opção pela Sociologia, muito mais, talvez, do que pela Antropologia ou pela Ciência Política. E, efetivamente, voltei para o Brasil e entrei como professor de Sociologia na Universidade Federal de Pernambuco. Durante seis anos, fiquei lecionando Sociologia. 


			A História para mim voltou como uma opção quando eu decidi fazer um doutorado eu já não podia voltar para a Europa, porque eu tinha esposa e filhos; e minha esposa trabalhava, não podia me acompanhar no exterior. Eu optei, então, por fazer doutorado na Universidade de São Paulo, sendo um dos primeiros professores na área de Ciências Sociais e Humanas da UFPE a cursar doutorado lá. Procurei professores de Sociologia, a exemplo de Duglas Teixeira Monteiro, que estudava o messianismo do Contestado no Sul do Brasil e, como eu tinha trabalhado o messianismo na Escola Prática de Estudos Avançados [na época, a Escola de Estudos Avançados em Ciências Sociais era parte da EPHE], na sexta secção da Sorbonne, mas muito mais no aspecto sociológico da problemática, eu queria dar continuidade a esse tratamento. Mas não consegui porque os professores que procurei — Duglas Teixeira, Florestan Fernandes e outros — não estavam disponíveis para orientar a Sociologia. E eu, conversando com um desses professores, cujo nome eu não recordo, depois de me dizer que não poderia me orientar, percebi que ele ficou um pouco incomodado. Ele já sabia que eu era professor da Universidade Federal de Pernambuco, e me disse: “Mas você vir aqui e não achar quem o oriente…” Ele perguntou se eu não queria fazer o doutorado em História. E eu disse: “Meu amigo, História sempre foi minha paixão. Agora, faz tempo que eu não lido mais com a História” — apesar de naquele tempo a gente saber que, para qualquer problema que a gente trabalhasse no aspecto social, Marx havia ensinado a nós que a História era sempre, digamos assim, a luz que para a gente entender o fundo da questão. Disse a ele, então, que impossível não era. E ele me mandou conversar com a professora Maria Regina Rodrigues Simões de Paula, a esposa do professor Eurico Simões de Paula, que naquele tempo era o diretor da Faculdade de Letras, Filosofia e Ciências Humanas da USP. “Ela está disponível, entendeu? E ela pode lhe orientar. E você vai ganhando tempo, vai pegando gosto.” Procurei a professora Regina, ela muito generosamente me acolheu disse ela ter ficado encantada com o meu currículo. “Professor da Federal com um currículo desses, acho que eu não sou nem capaz de orientar”, enfim, ela me deixou muito envaidecido. E assim eu optei por fazer, digamos, minha incursão na História no doutorado. 


			Meu amigo, o que eu tive que ler! Todas as leituras básicas, as leituras fundamentais da historiografia, especialmente da historiografia brasileira. Tive que correr contra o tempo para poder ler todos os autores, desde Francisco Adolfo de Varnhagen até Armando Souto Maior, e ganhar uma intimidade maior com uma historiografia básica. Evidentemente, como eu já tinha iniciado na Europa meus estudos sobre o marxismo, essa versão, digamos assim, dos problemas pela sua visão histórica já era algo meio familiar. Só que eu estava muito adiante e me faltava a base. Efetivamente, eu cursei meu doutorado com muito tempo para fazer minhas leituras básicas. Depois me associei a um projeto especificamente historiográfico, que foi a participação dos padres na Revolução Pernambucana de 1817, e eu tinha conhecimentos de Teologia, da formação dos padres, dos seminários, da Igreja Católica no Brasil, do Padroado, esse aspecto de fundo historiográfico fundamental, isso me facilitou muito. 


			O contato com o acervo documental veio com o tempo e se transformou verdadeiramente numa paixão. Porque quando eu ensinava Sociologia Geral I e II, aqui na Federal, eu comecei a entender que a Sociologia, só ela, não respondia perguntas para a complexidade dos estudos que eu fazia especificamente sobre a religiosidade messiânica no Nordeste do Brasil. Então, a História, para mim, era sempre algo a ser perseguido e eu não perdi a chance de fazê-lo quando fiz meu doutorado.


			 


			Sua tese de doutorado, intitulada Os padres e a teologia da ilustração em Pernambuco – 1817, se tornou uma referência e influenciou muitos outros trabalhos sobre 1817, sobre essa temática. Pode falar um pouco mais sobre a pesquisa documental voltada para esse trabalho, quais foram esses documentos?


			É uma pergunta muito, muito oportuna. Até porque acabamos de, há poucos anos, em 2017, de celebrar os 200 anos da Revolução Pernambucana, e esse ensejo de celebrações do bicentenário joga muita luz. Veja, o meu trabalho de doutorado, como eu já sinalizei, teve duas fases. A primeira foi voltada para que pudesse me ambientar com a bibliografia básica da historiografia, que não é pouca coisa. Eu ousaria dizer que o historiador é um narrador, um escritor e é um documentalista. Isso exige uma preparação, um estofo intelectual muito grande. Então, eu acho que o historiador, ele é um grande intelectual. Para ser um bom historiador, ele precisa ter um estofo intelectual. Então, eu tinha que superar essa base minha, que o tempo colocou um pouco de lado, que era a base da historiografia. 


			Em segundo lugar, eu tinha que encontrar a documentação para trabalhar 1817 nas novas linhas que se desenhavam, uma leitura nova da Revolução Pernambucana já com o trabalho de Amaro Quintas, que ele defendeu quando da tese de livre docência dele, no Ginásio Pernambucano. E com a publicação de um trabalho do historiador paulista Carlos Guilherme Mota, Nordeste, 1817: Estruturas e argumentos. E ainda com a publicação, pela Biblioteca Nacional, dos Documentos Históricos, os 30 volumes de transcrição dos autos da devassa da Revolução de 1817 — o que dava, portanto, ensejo a que você tivesse um arsenal de pesquisa novo que fizesse com que a gente seguisse, digamos, as trilhas novas que se desenharam com uma nova interpretação de 1817, pós-Varnhagen. Porque todos sabem que Varnhagen, o visconde de Porto Seguro, foi um historiador áulico, digamos, mas tentou implantar uma visão científica da historiografia no Brasil para servir à Coroa portuguesa aqui no país. Ele tinha um olhar extremamente preconceituoso sobre a Revolução de 1817, vista como separatista por aquela visão historiográfica daquela época. E era tudo o que ele não queria, nem dom João VI queria, que era esfacelar, digamos, o Império Luso-Brasileiro, como aconteceu com as Américas. Ele queria manter aquela unidade linguística. E uma revolução dita como separatista era exatamente o demônio, digamos assim, no templo do absolutismo. Evidente que Varnhagen tinha razões dele para ter esse preconceito com a Revolução Pernambucana do 1817, mas o fato é que até os 100 anos da Revolução… somente depois de Oliveira Lima é que houve uma visão simpática à Revolução de 1817. 


			Bem, quando eu estava na Universidade de São Paulo, essa fase da simpatia pela Revolução de 1817 era vigente exatamente com Amaro Quintas, com Oliveira Lima — que fez as notas à edição centenária do livro História da Revolução de Pernambuco em 1817, de Muniz Tavares, onde ele dizia, contrariamente a Varnhagen, que essa Revolução foi a mais democrática, a mais simpática, a mais brasileira, a mais livre, essa coisa toda. Então, quando eu começo a fazer o meu trabalho, já existia a base de uma visão, de uma leitura, digamos assim, mais justa, mais equânime, sobre 1817. Então, eu me vali da documentação do Arquivo Nacional, desses volumes publicados por José Honório Rodrigues, que reúnem os autos de devassa, mas me utilizei também de parte da documentação de 1817 que está no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, que não foi transcrita, está manuscrita, mas é bastante legível. E ali eu pude ir um pouco além dos autos, especificamente sobre a participação do clero. Eram mais, digamos assim, claros, davam ideia, digamos, das cartas pastorais que foram publicadas pelos padres durante a Revolução. 


			Então, eu me beneficiei desses dados que estavam à disposição, além de alguns documentos, muito poucos, mas também valiosos, do nosso Apeje, do IAHGP — que naquele tempo estava fechado e que era muito difícil ter acesso a ele; mas, por exemplo, tive acesso aos livros de José de Azeredo Coutinho, dom Azeredo Coutinho, que foram fundamentais para fazer um link com o frei Manuel do Cenáculo Vilas-Boas, de quem ele era muito amigo, e que forjou assim, digamos, o lume do que eu tratei na tese como sendo a “teologia da Ilustração”, que a Ilustração é um termo muito específico para dar conta da novidade do Iluminismo em Portugal. É Ilustração! Então, Pernambuco teria tido com o Seminário de Olinda, e dom José de Azeredo Coutinho, que era o bispo de Olinda, um lugar para a formação de um clero ilustrado que teve uma participação expressiva na Revolução Pernambucana de 1817, que é exatamente a matéria do meu livro que foi publicado, e depois a minha tese que foi publicada pela editora da Universidade Federal de Pernambuco, e que infelizmente está esgotada mas estamos em via de reeditar pela Cepe [foi publicada em 2023].


			 


			Qual foi o significado da Revolução Pernambucana de 1817 para o Brasil?


			Em primeiro lugar, ela evidencia a participação do clero. Foi o que eu desenhei um pouco aqui até agora, através da formação no seminário de um clero ilustrado, de um clero educado, porque foi o primeiro rasgo, digamos, a primeira novidade, foi o grande incremento que existiu no Brasil. Na verdade, o Seminário de Olinda foi o único aporte acréscimo de educação significativa, de qualidade, contrariamente a toda a tradição portuguesa de não dar importância à educação e à indústria no Brasil. Então, a importância da Revolução Pernambucana de 1817 deixou evidenciada para mim, com muita clareza, que foi o primeiro momento em que nós, nas circunstâncias em que vivíamos sob o absolutismo lusitano, tivemos um projeto de República no Brasil, real, que durou mais de dois meses e teve uma proposta descolonizadora. E essa proposta descolonizadora tinha em si o germe daquilo que seria o projeto de Brasil independente, que viria a ser cinco anos depois, em 1822. Ou seja, foi o primeiro e mais significativo momento, mais real, mais visível, mais palpável, mais circunstanciado, seja por propostas, seja pelo sangue dos mártires, pelo martírio daqueles que levaram adiante para que o Brasil fosse Brasil e somente Brasil, e nada de separatismo. Porque a Revolução Pernambucana 1817 ela se fez como um projeto que começava pelo Nordeste. Por isso despacharam revolucionários para os estados do Ceará, como o Martiniano de Alencar, para o Rio Grande do Norte, para a Paraíba, para Alagoas, para a Bahia. Chamar isso de uma revolução separatista, como voltam a incriminar depois a nossa Confederação do Equador, é uma injustiça histórica. É uma leitura enviesada e uma leitura preconceituosa. É uma leitura absolutista. É não entender que, em pleno absolutismo, para o Brasil ser Brasil, nós precisávamos deixar de ser colônia. 


			Então, ela foi descolonizadora nesse sentido e foi revolucionária, mas não revolucionária no sentido moderno, ligado às vicissitudes do trabalho — e vejam que coisa importante: esses líderes revolucionários, essa Junta de Governo Revolucionária, ela condenava o escravismo, coisa que até hoje não sei se o Brasil condenou, não obstante a revogação do escravismo, em 1888. Então, naquele momento já se via que a escravidão era um crime de lesa-humanidade. Por questões, eu diria, circunstanciais, não era possível que se decretasse o final da escravidão nessa República nascente porque, afinal de contas, era a base do trabalho. E nós contávamos com o apoio de significativa parte do estamento dos canavieiros, dos senhores escravocratas. E eles não deixariam de ser escravocratas do dia para a noite, como o Brasil não deixou de ser escravocrata e continuou sendo até hoje. Então, a importância da Revolução de 1817 foi a de sinalizar de maneira contundente — muito mais do que a Inconfidência Mineira, do que a Revolta dos Alfaiates, na Bahia — um projeto de Estado, um projeto de Brasil como nação independente. Por isso que a gente acha que 6 de março deveria ser um dia de feriado nacional, porque aí se celebra o dia em que o Brasil realmente, sendo colônia, vislumbrou ser Brasil.


			 


			O Iluminismo, a Idade das Luzes, ou o Esclarecimento, como chamam os alemães, foi um processo histórico iniciado no final do século XVIII. Quando olhamos a Revolução de 1817 percebemos que no Brasil, pelo menos em Olinda, o que se pensava, escrevia e sonhava estava em sintonia, por exemplo, com o que de mais moderno havia no mundo na época. O abortamento de 1817 pode ser causa do atraso brasileiro?


			Eu diria que é muito significativo desse descompasso histórico que vivemos até hoje. Veja, é preciso lembrar que o Brasil era uma colônia portuguesa, um único espaço de civilização portuguesa, de língua portuguesa na América Latina. E você veja que naquele tempo, evidentemente, além das colônias hispânicas, nós tínhamos as colônias francesas — que ainda hoje continuam —, holandesas e inglesas, mas muito, muito, muito em menor proporção que a grande a Grande Colômbia e o resto de toda a América Latina. Então, havia um descompasso enorme porque aquelas colônias hispânicas já estavam adiantadas, pois, mesmo tendo sido escravocratas e submetidas ao colonialismo espanhol, sempre houve uma diferença fundamental de investimento em educação por parte da Espanha naquelas localidades. E a educação produz frutos de médio e longo prazo; até mesmo na indústria, o aspecto industrial no tratamento das minas de ouro, nos Andes. Enquanto isso o Brasil estava medrando naquele atraso muito característico do jesuitismo da Universidade de Coimbra. Quem precisava se educar no Brasil — os filhos dos brasileiros, dos residentes no Brasil — tinha que ir para Coimbra, para uma educação também já muito defasada, extremamente em descompasso com o que havia já na Espanha, para não falar na própria França, na Inglaterra, no mundo. 


			Então, quando acontece aqui, em 1817, uma revolução, o que é significativo? Por que aconteceu? Não foi por acaso. Pelo que se sabe pela documentação, pelos testemunhos de, por exemplo, Louis-François de Tollenare, francês, comerciante de algodão, e de Henry Koster, um viajante inglês, que estiveram aqui nas primeiras décadas do século XIX e viveram o ambiente da Revolução de 1817… Enfim, esses testemunhos são insuspeitos para mostrar que Pernambuco tinha uma elite maçônica, uma elite do estamento clerical bastante evoluída, com bibliotecas à disposição, como a do padre João Ribeiro, no Paraíso, na atual Rua do Hospício [no Centro do Recife]. Só Pernambuco era uma exceção porque aqui se investiu em educação. O Seminário de Olinda não era só para a formação de padres, era para a formação de jovens, também. Dom José Azeredo Coutinho fundou um seminário para moças. Veja só: uma preocupação de formação para mulheres naquela época! Eu vejo aqui como nós estávamos à frente. Interessante ressaltar o subsídio literário que ele criou para financiar os estudos nessas duas instituições. 


			Nós já tínhamos aqui alguma coisa que nos levasse adiante, mas estava difícil de o Brasil entender isso. Estava muito difícil. A prova é a carnificina que se abateu sobre os revoltosos, sobre os revolucionários de 1817. Foi uma desmesura! Foram assassinados mais de 10 líderes revolucionários, com cadáveres puxados a rabo de cavalo. Desenterraram o padre João Ribeiro, cortaram-lhe a cabeça e a colocaram em uma estaca na atual Rua Princesa Isabel [no Centro do Recife]. Fizeram uma vingança! O Brasil não estava à altura de entender uma proposta de descolonização e muito menos de independência. Menos ainda de República. Quer dizer, é um sinal evidente do atraso do Brasil. E o que é sintomático na sua pergunta é que eu não tenho o menor pudor de dizer que este Brasil continua ainda hoje tão aristocrático, tão reacionário, tão atrasado quanto naquela época, por tudo que nós vemos aqui — os assaltos ao Estado Democrático de Direito, os ataques às leis republicanas, ao espírito republicano. Houve uma época em que nossas Forças Armadas eram nacionalistas. Hoje elas são o que? Eu não sei. Elas não são democráticas, elas não são republicanas, elas não são uma instituição de Estado. Elas são instituições que assaltam o Estado, assaltam o Estado de Direito, assaltam a cidadania através de quê? Do autoritarismo? Já ficou provado que o autoritarismo, o uso das armas no exercício da política, é uma tragédia. 


			Só para concluir, eu diria que nós continuamos com o sonho de 1817, ou seja, aspirando com que o Brasil seja efetivamente republicano. É uma luta nossa, é um sonho nosso. Não acabou! Ele se redefiniu nas circunstâncias, entendeu? Nós lutamos contra o Antigo Regime. Hoje, lutamos contra a ignorância, contra a má-fé, contra o militarismo, contra uma elite reacionária, corrupta. Então, estamos aqui em plena vigência do sonho de 1817.


			 


			Na sua trajetória, teve uma passagem importante pela Europa. Então, senhor intelectual que também se formou na Europa, especificamente em Paris, na École. Como foi chegar a Paris e viver ali os fins da Revolução do Maio de 1968? Que ambiente intelectual o senhor encontrou em Paris?


			Minha formação na Europa consistiu em quatro anos de Teologia na Universidade de Friburgo, na Suíça, e um ano e meio em que eu fiz o mestrado em Ciências Sociais na Escola Prática de Estudos Avançados. Quer dizer, as barricadas da revolta de Maio de 1968, que varreu a França, ainda estavam quentes — ainda havia cinzas, não diria fumegantes. Foi assim um momento ímpar de questionamento sobre o futuro político, econômico, cultural do mundo. 


			Essa minha saída de Friburgo e minha chegada a Paris foi o abandono de um sonho que eu tinha, que era me ordenar padre católico, objetivo para o qual eu havia sido enviado à Europa. Fazer Teologia e ser ordenado. Com o Concílio Vaticano II, nós tínhamos o desejo, e quase a certeza, de que o estatuto do celibato clerical haveria de ser abolido e, a partir daí, a gente poderia ter um novo regime presbiteral na Igreja Católica, como nas igrejas evangélicas —sacerdotes poderiam casar, ter filhos, constituir família, sem prejuízo do ministério pastoral. O papa iria definir, porque o papa pode a qualquer momento abolir o celibato, mas ele não aboliu naquele momento, como não aboliu até hoje. Aí eu disse: “Bom, o celibato continua para ele. Para mim, não”. Aí eu saí. E sou muito honesto, e muito claro, e muito sincero quando digo que entrei no seminário porque quis e saí também porque eu quis. Claro que minha família, uma família simples, do interior, de agricultores, sofreu com essa minha desistência porque tinham um sonho que eu fosse padre. Meu bispo, naturalmente, deve ter sofrido com a minha decisão, porque ele me queria padre. Por isso, lutou. Mas eu não ia ser padre porque meus pais queriam ou porque meu bispo queria. Então, eu abandonei o sonho do presbiterado, do sacerdócio, deixei lá mesmo na Suíça. 


			Antes de anunciar a decisão ao bispo, eu conversei com a família suíça que custeou meus estudos de formação teológica durante esses quatro anos em Friburgo. Expliquei a eles que eu agradecia muito a colaboração deles, mas eu não me via preparado para ser um celibatário. Eles entenderam perfeitamente e disseram que tinham um presente que me seria dado quando da minha ordenação, que seriam 5 mil francos suíços, que eu poderia fazer o que quisesse com eles. E me dariam mesmo com a minha desistência da ordenação. Disseram: “Era seu, continua sendo seu”. Peguei esse dinheiro e passei um ano em Paris às custas dessa família suíça, estudando. Acho que investi bem na minha formação. Eu entrei em Paris sem bolsa. Fui para a Cidade Universitária, na Casa da Suíça, sem pagar custos, o que foi uma grande ajuda. 


			Em Paris, eu comecei uma vida nova. Abriu-se para mim um mundo novo, onde eu, digamos, estava à mercê de mim a possibilidade de ter uma profissão. Por isso que eu investi nas Ciências Sociais. E na vida afetiva — namorar, coisa que eu não fazia até os 26 anos, que era a minha idade quando cheguei a Paris. Fui namorar e fui muito feliz nos meus namoros, até porque lá encontrei aquela que seria minha esposa, com quem eu viria a me casar, que é a mãe do meu filho e a avó das minhas netas, Edilnete Sampaio de Siqueira, que era uma pernambucana do Recife e faleceu em 2005, depois de vários anos de vida conjunta. Portanto, eu encontrei em Paris, digamos, às margens do Rio Sena, aquilo que eu poderia encontrar de melhor na minha vida. Não posso reclamar. 


			Fui aperfeiçoando a minha formação para me preparar profissionalmente e voltar para o Brasil, certamente imaginando que eu teria como trabalho a docência. Seria professor porque eu aprendi tanto saber, tanta coisa boa, que eu gostaria de voltar ao Brasil e disseminar, digamos, com os meus alunos, um pouco do conhecimento que eu havia obtido. Esse tempo que eu passei em Paris, efetivamente, foi um período de muito estudo, muita seriedade, mas foi um período também muito trepidante, trepidante pela vida que uma capital do mundo como Paris enseja para nós, uma oportunidade cultural única. Então, eu fiz dois cursos importantes em Paris. Um curso no IRFED, Instituto Internacional de Pesquisa e Treinamento, Educação para o Desenvolvimento Harmônico, que era uma fundação do padre Joseph Lebret, muito influente no Brasil e na América Latina na época, por meio da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, a Cepal. Era a época do desenvolvimentismo. Celso Furtado era um dos economistas mais lidos, mesmo na Europa. Nessa época ele lecionava em Paris, porque havia sido cassado no Brasil. O instituto do padre Lebret era voltado para o Terceiro Mundo, especialmente para a América Latina. Então, ali era uma discussão muito rica, muito forte no pós-Revolução de 1968 sobre as diferentes correntes do marxismo — especialmente o maoísmo, que estava muito em voga, o revisionismo soviético, com Nikita Khrushchov, enfim, as tendências da América Latina com Fidel Castro e, especialmente, Che Guevara. Então, aquilo ali era um caldeirão de discussão, interminável, em que não era fácil a gente se localizar, a gente optar, não era fácil; mas ao mesmo tempo eu sabia que eu precisava voltar para o Brasil e ter um diploma. O IRFED não me dava o diploma que eu precisava. Já a Escola Prática me dava um diploma de terceiro ciclo. Então, fiz o curso simultaneamente com o IRFED para poder me municiar de um diploma.


			Na Escola Prática, eu trabalhei no Colégio Cooperativo, sob a orientação de Henri des Roziers, que era um ex-dominicano que deixou o presbiterado e se transformou em professor da Sorbonne. E foi muito bom, porque aí eu estudei, trabalhei, fiz trabalhos sobre messianismo no Brasil em colaboração com a professora Maria Isaura Pereira de Queiroz, que estava em Paris nessa mesma época e, portanto, com ela era um bom diálogo e eu pude trabalhar o messianismo no Brasil; um trabalho muito incipiente, entendeu? Devo dizer que tive que realmente me aprofundar depois e somente com a visão historiográfica eu me senti muito à vontade. 


			Voltei para o Brasil no início de 1970 com um medo muito grande, era época já do AI-5, a era Médici. Na minha bagagem eu tinha direito de trazer tudo o que eu quisesse da Europa, inclusive carro. Mas eu era pobre, estudante pobre, só trouxe livros, trouxe três caixas de livro enormes! E esses livros foram revistados na alfândega durante três dias, um a um. E no meio deles só encontraram um radinho de pilha que deu um pouco mais preocupação. Eu tinha trazido de Friburgo, que usava para ouvir música, entendeu? Aí perguntaram o que era aquilo. Eu disse: “É um rádio de pilha. Só que lá ele falar francês. Agora ele fala português, aprendeu a falar português aqui no Brasil”. Liberaram a minha carga de livros, no final. E eu entrei no Brasil e foi um choque muito grande. Cheguei no Rio de Janeiro numa segunda-feira de Carnaval. Eu acho que cheguei do Brasil no momento que devia chegar para poder me prevenir de toda uma nova vida que eu deveria levar, depois de cinco anos e meio na Europa, sem ter retornado para o Brasil nem uma vez.


			 


			Veio com a esposa?


			Ela já tinha vindo seis meses antes. Ela estava no Recife e a gente se correspondia por cartas. Eu fui visitar a minha família em São Paulo; a maioria dos meus irmãos morava em São Paulo naquela época e foi assim a entrada no Brasil. Voltei de ônibus para o Nordeste, de ônibus da Viação Guanabara. Metade do ônibus era de passageiros que viajavam com passagens que os donos da companhia davam a nordestinos que voltavam de São Paulo. Metade era de criança com sapiranga nos olhos, conjuntivite, e eu morrendo de medo daquelas crianças. Acho que Graciliano Ramos talvez teria feito um novo livro dele no meu retorno ao Nordeste, depois de praticamente seis anos ausente e com uma vontade imensa de começar a minha vida no Brasil — inclusive dar sequência à minha vida amorosa.


			 


			O senhor teve uma formação intelectual muito exigente, em padrão que não deve ser comum para um padre do Brasil, sobretudo do Nordeste. Quem identificou o seu potencial para ter uma formação desse nível? Foi o bispo? E ainda teve aquela família suíça que se dispôs a financiar seus estudos. O senhor se imaginava um pároco do Sertão ou se via como um estudioso, um teólogo, um pensador, um intelectual da Igreja?


			Veja, era o tempo do Concílio Vaticano II. Foi um tempo de uma renovação profunda na Igreja. Eu não diria tanto de renovação, mas de uma reflexão, e reflexão para mudar a Igreja. E em muitos bispos, durante o Concílio em Roma, verificou-se uma mudança de 180 graus na cabeça de muitos, porque ali novas conversas, diálogos, deram origem a uma nova mundividência, a outras preocupações. Então, naquele tempo, a formação de qualidade dos padres não era novidade; o meu bispo não inovou tanto quando me mandou para a Europa. E nem eu era assim tão, digamos, tão diferenciado que precisasse sair do Brasil para ter a formação adequada. Se podia ter aqui no Brasil, mas geralmente os bispos escolhiam aqueles seminaristas que tinham certa aptidão para o estudo, bom aproveitamento, para mandar fazer formação em Roma, no Colégio Pio Brasileiro, na Universidade Gregoriana de Roma. Todos os bispos escolhiam, e dom Severino Mariano de Aguiar, que era o bispo da diocese de Pesqueira naquela época, escolheu a mim e a outros de Pesqueira, como Antônio Inocêncio Lima e Osvaldo Oliveira, que foram padres e posteriormente foram estudar em Roma. Só que em Roma, e em contato com outros bispos, dom Mariano tomou conhecimento de que uma paróquia da Suíça conseguiria recursos para financiar a formação de um padre não em Roma, mas na Suíça, na Universidade de Friburgo, a universidade dos dominicanos, que era, digamos assim, muito renovada e bem conceituada, inclusive pela escola bíblica, pela formação bíblica de vários exegetas que ela tinha lá. Então, era uma universidade diferenciada e os padres lá da Suíça, os bispos da Europa, conseguiram oferecer a dom Mariano essa chance, e ele perguntou se eu queria. Eu disse: “Óbvio”, que eu já estava no seminário de Viamão, em Porto Alegre. Eu digo, quero fazer Teologia, mas não em Roma, que eu já achava naquela época muito conservadora. Então, como eu era do movimento estudantil da Faculdade de Filosofia de Viamão, fui presidente do diretório acadêmico, já estava com a cabeça meio envenenada, no bom sentido, e achava que Roma era meio conservadora. E a Suíça, pra mim, era uma oportunidade de ouro e fui pra lá nesse sentido. 


			Foi aí que surgiu a oportunidade da minha ida, e eu acho que o mérito é do bispo que estava em contato com a renovação católica no mundo inteiro e, portanto, ensejou essa troca, com a vinda de muitos padres de dioceses europeias trabalhar no Brasil, sobretudo da Bélgica e da Itália. Posso citar aqui Eduardo Hoornaert, José Comblin e vários outros. Ou seja, houve um intercâmbio muito rico na Igreja. Mas eles vinham aqui para o Brasil porque eles viam a Igreja na América Latina com um novo perfil de renovação e preocupações que não eram as mesmas do catolicismo carcomido europeu. Então, houve esse vento novo do Concílio Vaticano II, que soprou na colina do Vaticano e no mundo todo, e mudou a Igreja Católica, até hoje.


			 


			E na sua volta ao Brasil, houve o encontro com a docência. Foi na Universidade Católica de Pernambuco?


			Eu cheguei aqui no Brasil e teria que começar a ganhar dinheiro pra poder sobreviver, e pensar em me casar. E apareceram duas oportunidades, uma na Escola Superior de Relações Públicas, a ESURP, onde o professor Higino, Francisco Higino Barbosa Lima, que também era professor da UFPE, trabalhava com esta vertente que se tornara uma moda por influência do golpe de 1964: toda empresa tinha que ter o seu relações públicas, coisa que depois, superado aquele momento, passou a ser o ombudsman da empresa, já era outra figura de relações públicas diferenciada, mais democrática. Muito bem, então me ofereceram lá uma disciplina porque o professor Jomard Muniz de Britto, meu grande amigo Jomard, meu queridíssimo amigo, naquele tempo estava cassado pelo regime e proibido de lecionar seja na UFPE, seja na Federal da Paraíba. Fui perguntando se eu queria dar aula de Antropologia. Bem, eu tinha uma formação sociológica, mas para dar aula de Antropologia eu não teria muita dificuldade, entendeu? Era só pegar uns bons manuais de Antropologia e focava, que era Antropologia Social. Portanto, é uma Antropologia muito mais focada para um profissional de relações públicas. E foi assim, um prazer imenso trabalhar na ESURP. 


			Depois, na Universidade Católica, que era dos jesuítas… havia uns jesuítas canadenses que haviam sido meus amigos quando estudei no Rio Grande do Sul. Um deles era Pierre Tanguy, o outro não lembro o nome. Eles perguntaram se eu não queria dar Antropologia Social também na Unicap. Eu disse: “Já que estou lecionando antropologia social na ESURP, eu poderia lecionar na Católica”. Fui e gostei muito. Encontrei um ambiente muito saudável, muito bom e que eu me senti muito bem. Em seguida, surgiu a oportunidade de a Federal me contratar para o ciclo básico, como professor de Sociologia. Valeu o meu diploma de mestre que trouxe de Paris, que naquele tempo era um título valioso. Os doutorados ainda não eram existentes aqui no Brasil. Eram praticamente exceção no início de 1970.


			 


			E aí a sua chegada à Universidade Federal foi por via de concurso?


			Sim. Foi um concurso interno que era praxe na época. Eram duas vagas e foram selecionados três e, entre esses, escolhidos dois. Fomos eu e o professor José Bonifácio Andrade. Havia necessidade urgente de professor para lecionar Sociologia Geral na Área I, que se irradiava, digamos assim, por todas as formações das Ciências Sociais e Aplicadas, como é o caso de Direito, Economia, Serviço Social etc.


			 


			Então, esse é o momento da chegada na Universidade Federal de Pernambuco. Depois tem o processo do doutorado, que nós já discutimos aqui. Como foi a sua chegada à Pós-Graduação em História e como foi esse percurso?


			Entrei para a Área I em 1972 e fiquei até 1976 dando aula no ciclo geral. Entre 1974 e 1975 eu fiquei como coordenador da Área I substituindo o professor Sylvio Loreto. Em 1976, eu senti que era o meu momento de fazer doutorado. Eu estava com 28 anos; então, se não aproveitasse a oportunidade naquele momento, eu senti que a minha carreira universitária não teria muito futuro. Não era uma época em que muitos professores faziam doutorado. Eram poucos, mas existia um programa da Capes que pagava uma bolsa extra para os doutorandos. Eu achei que aquilo era uma ocasião de ouro. Um Estado pobre como o Brasil não somente pagava o meu salário integral, mas ainda pagava uma bolsa para eu fazer doutorado. Verifiquei a possibilidade de fazer em São Paulo. Então, fui para São Paulo em 1976, iniciei em 1977 e fiquei até 1980. Defendi em 1980. 


			Durante esse período em que eu estava fazendo o doutorado em São Paulo, eu passava os finais de semestres aqui no Recife. Eu tinha uma sala no décimo andar, onde funcionava a Pós-Graduação em História. Armando Souto Maior, que comandava a História, soube que eu estava fazendo doutorado e começou a trabalhar na perspectiva de que, mais tarde, eu viesse a me integrar às pós-graduações, até porque viria com o título de doutor. Cada vez que eu vinha de férias ele fazia com que apresentasse uma palestra sobre o andamento do meu trabalho. Isso me ajudou muito no meu trabalho. Tanto que, quando terminei, antes de mostrar à minha orientadora, a professora Maria Regina Simões de Paula, eu pedi a Armando que lesse. E tive a honra e a satisfação dele ter aceitado. Fez as observações que fez e elogiou muito o trabalho, o que pra mim foi uma surpresa e uma felicidade imensas, porque eu sabia que podia defender meu trabalho na USP com o aval de um colega como Armando Souto Maior — que não era qualquer historiador, era uma pessoa muito capaz, muito preparada. 


			Logo que terminei o doutorado, ingressei na Pós-Graduação em História como professor de disciplina eletiva. E pouco depois me tornei coordenador. Tive a honra de servir a um mestrado com muita alegria com outros professores que sempre me deram muita felicidade, como Ariano Suassuna, que dava aula, como Paulo Henrique Martins, Antonio Paulo Rezende, alunos da época que hoje são professores, como Marcus J. M. de Carvalho.


			 


			Posteriormente, a sua produção esteve centrada muito na relação entre memória e História. E o seu livro Sertão sem fronteiras, que se tornou uma referência, principalmente por conta das entrevistas que foram realizadas, trabalha muito com essa relação. Então, a partir dessa obra, eu queria que o senhor falasse um pouco sobre as suas principais influências teóricas para pensar a relação entre memória e História — sobretudo, o lugar da literatura nesse contexto.


			Quando comecei a pesquisa para o doutorado e a docência na Pós-Graduação em História, essa questão da memória veio com muita força, como um imperativo para que a levasse a sério, não somente pela leitura de Paul Ricœur — um historiador que reputo como um dos mais importantes nesse capítulo da História —, mas também no sentido de que o historiador é um memorialista. E é um escritor. Eu sempre disse a meus alunos que não adianta você simplesmente lerem um documento, entenderem o que ele diz e trabalhar o documento. É preciso fazer o exercício, digamos, de uma memória: você sendo um pessoa do presente, trabalhar as representações do passado, que é pura memória, e projetar para o futuro. 


			Mas não adianta só isso. É preciso você escrever, é preciso você contar, narrar. E essa narrativa é pessoal. Então, se eu mando o jornalista Evaldo Costa fazer uma reportagem sobre um assassinato que teria havido no Recife hoje, ali no Marco Zero, a reportagem que sai escrita no jornal é exatamente a narrativa na visão do jornalista. Eu mando o professor Helder Remigio fazer uma matéria sobre esse acontecimento para outro jornal, a narrativa dele vai diferente da outra sobre o mesmo caso. É aquilo que Walter Benjamin fala: o historiador plasma na sua narrativa o seu rosto, a sua marca, do mesmo modo que o artesão marca com sua mão aquilo que faz, a sua artesania. Então, é importante que cada um escreva porque somente na escrita vai ser possível identificar seus traços na sua narrativa. Esses traços pessoais de elegância, da importância que você dá ao fato, da maneira como você esclarece, como você percebe, como você comunica — esse é o ofício do historiador. É um ofício muito difícil, entendeu? Ele tem que levar em consideração essa questão da memória. Por isso que eu me incomodei e me empenhei muito em trabalhar a memória; li Michael Pollack e vários outros historiadores que trabalharam a memória e acho que essa busca continua até hoje. 


			Mas é interessante. Quando eu me aposentei e tive condições de escrever os livros que eu gostaria de fazer, além da minha tese de doutorado, que eu refiz completamente, adaptando-a a um talante mais de publicação para um leitor leigo e menos acadêmico do que daquele próprio a uma banca de doutorado. Um dos livros que eu sonhava escrever era a história da memória da minha família. Qual a razão? Várias, mas tem uma razão que eu gosto muito de declarar, que é o ensejo de dizer que eu me senti beneficiário pela minha família, das benesses, da generosidade da minha família, porque fui o único que logrou estudar na minha família, e fazer um curso de terceiro grau, um curso completo, com graduação, mestrado, doutorado. Por uma certa gratidão, eu senti a necessidade de prestar uma homenagem, agradecer, a essa família, contando sua história. Como eu me via como aprendiz de historiador, eu decidi exercitar esse aprendizado da História contando a história da minha família. Efetivamente, a minha é uma família do interior da Paraíba, que depois migrou para Pernambuco e, de Pernambuco, ela migrou grande parte para São Paulo, dali migrou para o Paraná, outros para o Mato Grosso do Sul. 


			Um ensaio que escrevi, e é a parte inicial do livro que publiquei sobre a memória de minha família, Sertão sem fronteiras: Memória de uma família sertaneja, classifica as pessoas como migrantes de si mesmas. Eu via a família sempre numa migração. E cada vez que migravam, eles migravam de si mesmos, mudando o perfil da família. Uma família que era sertaneja se transformou em sudestina e, de sudestina, vira sulista, mas mantendo alguma coisa da resiliência da cultura nordestina. E nada melhor do que você dar voz aos próprios membros da família, sobretudo os de segunda geração. Porque quando eu escrevi meu livro, meus pais não eram mais vivos. Muitos dos meus irmãos já tinham falecido, então eu aproveitei os parentes de segunda geração, ou aproveitei as esposas ou esposos, meus cunhados ou a minha cunhada. E quando não havia mais cunhado ou cunhada, entrevistava um filho mais velho e compus essa narrativa. O valor desse livro se deve sobretudo às entrevistas faladas que depois eu transcrevi, modificando apenas os vícios de linguagem falada, trazendo para a linguagem escrita na íntegra. Filmei e transcrevi as falas. As filmagens ainda hoje estão disponíveis na internet, não sei até quando, porque depende da evolução da tecnologia. 


			Agora, ainda com relação a essa questão da memória, eu acho que o historiador tem que ter consciência de que a memória e a História que ele conta começam muito próximo da vida dele. Devemos entender, como professores de História — e devemos contar isso aos nossos alunos —, que a História começa muito próximo de nós, da nossa família, da rua onde a gente mora, do bairro, da cidade onde a gente vive, da vivência das pessoas. Eu digo no livro que aquela é a história da minha família, mas é também de muitas outras famílias, inclusive a do presidente Lula, que viveu essa experiência de sair daqui para o sudeste num pau de arara, como a maioria dos meus irmãos e irmãs saíram. Uma de minhas irmãs que tinha cinco filhos viajou de pau de arara para lá e, quando chegou a Feira de Santana, o condutor do caminhão abandonou todos no meio da rua e foi embora. Essa minha família foi para São Paulo, foi para a Vila Carioca, que, naquele tempo, era um bairro próximo à zona industrial de São Paulo, que era no Ipiranga, lá tinham as fábricas. Então, esta não é a história da família do Jorge Siqueira, é bem mais que isso. Muitos viveram esta experiência.


			 


			Gostaria de ouvi-lo falar sobre o compromisso do historiador hoje, em que há uma força política hegemônica na sociedade que combate a ciência, o conhecimento, a verdade. Qual o senhor acha que é a missão do intelectual, de um modo geral, e, em particular, do historiador em um país como Brasil, onde estudar e ser detentor de um saber constitui um privilégio?


			Toda comunidade necessita da memória dela como algo fundante da sua sobrevivência, entendeu? Então, por exemplo, uma comunidade indígena isolada na Amazônia, ela não prescinde de uma tradição de vida, de conhecimento, de vivência na natureza para sobreviver; eles não podem viver sem isso. O que é interessante é o seguinte: geralmente, essa tradição nas comunidades ditas civilizadas passa a ser uma estrutura de poder, de dominação. Ou seja, passa a ser uma memória de controle, de favorecimento de um determinado poder. Do poder de uma elite, de uma classe. Pode ser a classe dos xamãs, a classe dos curandeiros, dos caciques, sei lá. Ou seja, a memória passa a ser um objeto de disputa. A tendência é homogeneizar, fazer com que aqueles que controlam o poder controlem também a memória coletiva. Daí porque, por exemplo, nós estamos tão habituados no Brasil, ou na civilização ocidental moderna, contemporânea, a confundir a História de um povo com a história dos donos, dos heróis, dos dominadores. E, digamos, fatos corriqueiros da vida que explicitam o viver no dia a dia das maiorias — quer sejam pessoas simples, quer sejam pessoas que se opõem a uma determinada visão de poder, elas são colocadas à margem ou reduzidas ao silêncio. Foi como fizeram com 1817. Disseram: “Esses caras aí em Pernambuco quiseram se levantar e fazer uma República, separar-se de Portugal. Então, olha, é melhor que não tivesse existido”. Como diz Varnhagen, não tem nenhuma importância. Portanto, tem que ser reduzida ao silêncio. 


			Então, veja que o compromisso do historiador é com a coletividade, com o coletivo, com a complexidade. As estruturas de poder impõem a redução, a simplificação, a homogeneização tal que elimina todas as facetas, reduzindo a diversidade. E aí, quando tem uma multiplicidade, uma complexidade, uma diversidade, você tem necessidade de narrativas para cada uma dessas facetas. Então, o historiador, é uma pessoa importante para dizer que não existe “a” história, mas existem histórias. Ele é um preservador de histórias, um narrador de histórias, entendeu? E pobre de uma sociedade que não preserva suas histórias! Ou sua História, quando essa se faz vontade de um coletivo. 


			Por exemplo, nós estávamos falando aqui sobre o golpe de 1964 e é o exemplo mais preciso para falar sobre a omissão do historiador. Quando estávamos sob essas ameaças de golpe alardeadas atualmente [março de 2022] na mídia, um de vocês falou com precisão cirúrgica que isso acontecia porque nós, sociedade brasileira, havíamos deixado a opção “golpe militar” na prateleira, ao alcance de qualquer aventureiro. Ou seja, não narramos adequadamente o que houve para excluir esta alternativa da prateleira. Para ela ser lembrada, apenas, e nunca mais voltar a acontecer. Então, o historiador tem uma responsabilidade enorme. Tem um dever cívico, um dever cívico de compromisso com a comunidade, no sentido de ser um eterno narrador daquilo que existiu. E como esse “existiu” nunca mais vai voltar, a não ser como a fulguração de um relâmpago, é preciso que a gente fale disso, desse pouco que fulgura. E fale do presente, porque o presente também vai se tornar passado. Como disse Santo Agostinho, quando eu paro de falar já não estou mais no presente. Já é passado.


			 


			Por que a Revolução de 1817 foi destinada ao esquecimento enquanto a Inconfidência Mineira, uma revolução que não houve, é tão celebrada? Será que é, exatamente, por não ter havido?


			Veja que se reduziu o símbolo da Independência a uma revolução única, acho que ela contribuiu também, mas isso não nega 1817 nem a Inconfidência Baiana. Existiram também outras revoltas, entendeu? Tiradentes é o mártir da Independência! E João Ribeiro, não é? E padre Miguelinho, lá na Bahia, não foi também martirizado por lutar pela Independência? Ali, naquele momento, o nacional, o Estado, estavam em disputa. E era necessário que fosse instituída uma memória. E o problema da instituição da memória é a negação da História. Quando eu instituo uma única história como “a” História… a gente sabe que isso é impossível. Até porque a História pressupõe uma narrativa e a narrativa pressupõe um narrador. E todo narrador é sui generis, é o seu modo. Então, nós temos que ter a paciência de produzir narrativas, fazer e ouvir narrativas. É infinita. É inesgotável a fertilidade da História. É inesgotável, ela está sempre esperando que alguém a revele. Assim como a democracia se refaz, a História se refaz em cada uma das narrativas.


			 


			Em sua passagem pela universidade o senhor teve oportunidade de atuar na gestão — inclusive, um momento na sua trajetória foi o encontro com Nelson Mandela. Seria importante comentar um pouco sobre isso.


			Essa é a outra face da minha experiência profissional, que foi muito gratificante, sabe? Porque eu entrei na universidade para ser gestor, eu não tenho formação de gestor. Eu não fiz curso de Administração Pública, entendeu? Mas quando os meus pares pediram que eu colaborasse para a gestão, eu me fiz diretor, eu me fiz gestor e procurei dar o máximo de mim. E fiz com muita consciência, mesmo sabendo de limitações. Então, eu fui coordenador da Área I, como eu já disse. Fui coordenador da Pós-Graduação em História. E fui diretor do Centro de Filosofia e Ciências Humanas durante dois mandatos. E esses mandatos, especialmente o de diretor, foram muito difíceis, porque era uma época em que praticamente não havia dinheiro para gerenciar e tudo dependia de outras instâncias. Era uma situação bastante complicada. Eu era ordenador de despesa com uma migalha. E fica muito difícil quando você tem que se desdobrar em ser gestor, mas ser também político na sua administração, porque depende da sanção, da chancela do outro. 


			Mas foi muito boa essa experiência da gestão, porque nós, eu, com outros colegas diretores de centro, vimos que a única possibilidade de sucesso de nossa gestão estava na capacidade da gente se aglutinar, a gente se unir. Então, a tendência é que cada diretor lute primeiro pelo seu Centro. Como diz o ditado: “farinha pouca, o meu pirão primeiro”. E aí a gente viu que, como todos dependíamos da administração central da Universidade — especialmente das pró-reitorias de Planejamento e de Pós-Graduação e Graduação —, se a gente se unisse em torno das nossas demandas, e se elas fossem o mais institucional possível, e mais urgentes também, a gente teria sucesso. Vejamos, por exemplo, o problema dos elevadores. Era geral, em todos os prédios da universidade. Havia também o problema dos banheiros para estudantes. Era geral, não era só no meu centro. Problema de auditório. Problema de biblioteca. Então, nós dissemos: “Vamos nos unir, estabelecer prioridades e chegamos junto da gestão”. 


			A administração da universidade achou isso muito bom. O reitor da época, Mozart Neves, foi um dos melhores da Universidade Federal de Pernambuco. O pró-reitor de Planejamento era o professor Hermínio Ramos, que foi um grande colaborador, e assim a gente conseguiu levar pleitos institucionais, em vez de pleitos pessoais, de vaidades — do tipo: “Ah, me dê dez computadores!” Não era esse caminho. Conseguimos fazer na nossa gestão um conselho de diretores que se reunia geralmente com o reitor. Ele dava muita atenção aos nossos pleitos e nós conseguimos unir os diretores de tal maneira que a gente elegeu o reitor seguinte. Mozart foi reeleito, mas o candidato dele não foi eleito. Quem ganhou foi o candidato dos diretores de Centro, no caso, o professor Amaro Lins. 


			Mas você falou no encontro com Nelson Mandela. Houve momentos muito gratificantes na minha gestão. Um desses episódios foi a outorga do título de doutor honoris causa a Mandela, que a universidade ofereceu e fui eu e um colega da Faculdade de Direito que redigimos a justificativa, com os considerandos. Como Mandela não pôde vir ao Recife, a entrega foi feita em Brasília, e eu fui com Mozart Neves entregar o título. Foi um momento importante e eu tenho as fotos da solenidade. Também destaco a homenagem ao professor Milton Santos, que estava muito doente na época e lhe foi concedido o título de doutor honoris causa. Houve também a recepção de um documento do período holandês que estava com um historiador inglês e foi devolvido ao Brasil, através do Itamaraty. O documento refere-se ao terreno que constitui o campus da UFPE e foi um engenho pertencente a João Fernandes Vieira, um dos líderes de maior destaque na Restauração Pernambucana, no século XVI. O momento da criação da cátedra Gilberto Freyre, para a qual redigi a proposição, aprovada no Conselho Universitário. Cito também a concessão de vários títulos de professor emérito sugeridos por mim, entre eles o do professor Heraldo Pessoa Souto Maior [da área de Sociologia]. 


			Enfim, foram momentos muito gratificantes — inclusive ter feito uma reforma da biblioteca do Centro de Filosofia e Ciências Humanas, trazendo do terceiro andar do prédio do CFCH para um novo prédio, térreo, ali na frente. E deu-se um caso interessante naquele momento, porque Mozart Neves conseguiu, através do esforço dele, uma emenda parlamentar. Foram mais ou menos R$ 600 mil em valores daquele tempo para uma construção de um andar só. Pelas contas que nós fizemos, a nova biblioteca não iria sequer superar a área que tínhamos no terceiro andar. E aí eu conversei com Mozart, dizendo que seria insuficiente. Ele pediu para deixar assim, e mandou fazer. Procurei o engenheiro chefe da obra, era um cara de Cajazeiras, na Paraíba, um senhor idoso, muito amigo. Cheguei junto dele e disse: “Eu queria dar um golpe aqui e queria a sua ajuda”. Em resumo, sugeri que fosse preparada a estrutura para um primeiro andar, não incluída no projeto contratado. “Não vamos construir o primeiro andar, mas deixar pronta a estrutura de engenharia para quando houver condições”, frisei bem. E ele entendeu, arcou com um custo adicional e fez. Preparamos essa armadilha sem Mozart saber. E tivemos a sorte ainda de, em seguida, conseguir um dinheirinho para fazer as paredes e o teto do primeiro andar. Quando Mozart chegou lá e a gente mostrou, ele disse: “Eu não acredito, eu não acredito!” Eu disse: “Pois é, os diretores têm que ser criativos”. Esse foi um momento muito bonito, porque hoje há uma biblioteca que atende minimamente a necessidade da pós-graduação do Centro de Filosofia. 


			Acho importante destacar ainda a luta que travamos durante esse período da gestão para a democratização da instituição. Porque a UFPE era muito conservadora, sabe? Durante muito tempo estava nas mãos de uma elite política e nós sabemos quem era essa elite política aqui de Pernambuco, que é muito conservadora, e recebia a influência de personagem político muito importante daqui. E esse conservadorismo reverberava na administração da universidade. Acho que Mozart foi um reitor que quebrou um pouco esse conservadorismo na gestão da universidade, abrindo para uma participação maior da comunidade, para uma institucionalidade mais democrática, contando também com a colaboração dos diretores. Eu, modéstia à parte, me empenhei muito para que a universidade elegesse o reitor com base numa consulta à comunidade, ultrapassando aqueles limites de 70%, 15% e 15% para os diferentes segmentos [peso dos votos de professores, servidores e estudantes, respectivamente], e fosse muito mais uma escolha universal. E que cada candidato a reitor se apresentasse com uma proposta e que a gente escolhesse a melhor proposta para a instituição. Acho que foi uma contribuição relevante. A UFPE, que é uma das universidades mais importantes do país, tem hoje toda sua estrutura democrática, na medida do possível, na medida daquilo que a gente conseguiu fazer como gestores da democracia.


			 


			O artífice Antônio Jorge Siqueira, depois desse percurso todo, o que ainda quer fazer? Quais são seus planos?


			Bom, eu não vou fazer como o presidente Lula, que tem um bordão que ele recita, que tem 77 de idade, energia de 30 e tesão de 20. Eu não vou chegar a tanto. Vou dizer que chego aos meus 80 numa boa fase, porque continuo sonhando. Estou hoje [em 2022] aposentado e a aposentadoria é um tempo muito importante para mim. Até porque eu já me aposentei em 2003. Ou seja, estou aposentado há quase vinte anos. E acho que a grande beleza desse momento da aposentadoria é eu poder fazer um bom uso do meu tempo, fazendo coisas que não pude fazer quando estava na ativa. Você pode viajar, porque não tem obrigações. Você pode dizer coisas que antes não podia porque havia injunções de gestão. Agora posso dizer o que eu quero. E depois que recebi o título de professor emérito da universidade, aí foi que me soltei mesmo, entende? Agora não tenho mais nenhuma amarra. Agora sou só eu. Acho que foi o que mais quis na minha vida. 


			Mas eu tenho um sonho muito grande, entendeu? Quero contribuir com a universidade para que ela se interiorize e chegue até o Sertão. Nossa universidade precisou de 73 anos de existência para sair do litoral e chegar às franjas do litoral, que é o Agreste, em Caruaru. Esteve todo esse tempo esquecida de que 90% do perímetro de Pernambuco é Agreste e Sertão. Ela viveu de costas para o Sertão. Aliás, as elites, as elites da política pernambucana fizeram com que a universidade ficasse de bunda para interior, entendeu? E agora nós estamos lutando para ela chegar numa região onde não existe nenhuma universidade pública, seja estadual, seja federal, que são os sertões do Moxotó, do Ipanema e do Pajeú. Então, no ensejo do reitorado de Alfredo Gomes, nosso sociólogo e um sertanejo de Araripina, eu tomei a iniciativa de fundar um pequeno Núcleo de Extensão do Moxotó, Ipanema e do Pajeú, o NEMIP, para fazer com a universidade chegue até o Sertão. E ela está chegando através da extensão. Então, eu acho muito importante chamar a atenção para isso. A universidade tem um tripé, que é ensino, pesquisa e extensão. Esse pé da extensão sempre foi o calcanhar de Aquiles, ou o patinho feio, como queiram. O ensino e a pesquisa foram muito mais agigantados do que a extensão, que é a vinculação da universidade com a sociedade. É curioso, a sociedade que nos custeia, a sociedade para a qual a gente produz ciência e da qual a gente absorve ciência, ser um pouco esquecida. Então, nós estamos chegando lá, não com cursos de graduação, de bacharelado e licenciatura, nem com curso de pós-graduação. Nós estamos chegando com a extensão, que é servir, atender a demanda da comunidade do Sertão na sua carência. 


			Particularmente ali, naquele, naquele perímetro, hoje tem uma coisa que pouca gente está dando importância, que é a água da transposição do Rio São Francisco. A água vai se contrapor a algo que era visto como um dos maiores flagelos do Sertão, que era a seca. Então, era miséria porque não tinha água, porque não choveu, porque está faltando água, porque não tem água para os bichos e para a lavoura. Hoje tem água em abundância. Água doce, doce, doce como o mel! A terra de Canaã! O Sertão hoje tem o contraponto da seca. Mas, enfim, a água está passando. E eu como historiador, como cientista social, um pouco sociólogo e cidadão, acho que devemos cuidar para que sejamos dignos dela. Para isso, temos que fazer uso com responsabilidade. E é a ciência e a tecnologia que vão nos ajudar a usar essa água com responsabilidade, evitando o uso irresponsável ou o mau uso. 


			O município de Sertânia, que é a sede do NEMIP, tem seis barragens e duas extensões da transposição, que são as adutoras do Pajeú e do Agreste. Então, Sertânia tem que aproveitar esse manancial e trabalhar na região toda, porque a Ibimirim é outro manancial que foi favorecido pela irrigação e não se usou adequadamente a ciência e a tecnologia. E isso foi danoso para o ecossistema. Então, está na hora de a universidade chegar com o conhecimento dela, o saber dela, o suposto saber, mas também aprender com essas populações. Quais são as carências? O que é que eles querem? Então, inicialmente avançamos com a universidade. O compromisso foi firmado pelo reitor. A Pró-Reitoria de Extensão está encarregada de levar adiante esse projeto de extensão. Nós fizemos o início dessa extensão com um seminário em homenagem a Paulo Freire, que completaria 100 anos [em 2021], e é um patrono da extensão — patrono da educação brasileira, não apenas da extensão. O prefeito assinou um convênio com a universidade, vários professores do Centro de Filosofia, do Grupo de Recursos Hídricos, da Geografia, do Desenvolvimento e Meio Ambiente [o Prodema] e estão aderindo a esse programa; inclusive o professor Helder Remigio, que é do Moxotó, participou desse programa, é entusiasta desse programa. 


			Ou seja, a minha felicidade é ter soprado nos ouvidos do reitor que isso poderia ser uma iniciativa de sua gestão. A segunda alegria é essa adesão dos meus colegas que são doutores experientes, pesquisadores que têm publicação que são exemplo para aquela população de lá, estudantes e professores que precisam se formar sem precisar vir para o Recife. Ou seja, meu trabalho hoje, meu sonho, como dizia Martin Luther King: “I have a dream”, é ver a universidade chegar ao Sertão. Quero a universidade instalada lá com graduação, pós-graduação, antes que eu morra. Mas ela tem que chegar primeiro com a extensão. É o que é possível nesses tempos bicudos, nesse tempo de irresponsabilidade administrativa, de desvalorização da educação nacional, das universidades, entendeu? Já temos um trabalho que vai ser publicado, porque é importante a gente fazer a narrativa dos primeiros momentos desse projeto, documentar essa memória. E vamos trabalhar em uma das atividades que nós pretendemos de cursos, seminários e oficinas e sobre a cultura do Sertão. A memória documental do Sertão começa a ser trabalhada nas prefeituras junto com estudantes do segundo grau. Foi contagiante a alegria desses alunos durante o seminário de homenagem a Paulo Freire, porque eles veem em nós aquilo que eles podem ser amanhã. Isso é muito, muito bonito. Isso é uma honra. Então, eu não tenho que ficar aposentado em casa tomando cachaça, apenas — é bom de vez em quando uma cachacinha —, mas esse é o meu grande sonho e eu estou muito empenhado.


			 


			O senhor falou brevemente também do título de professor emérito que recebeu da universidade. Olhando para sua trajetória, muito bem contada aqui: qual o significado desse título, dessa honraria que a universidade lhe concedeu?


			Todos sabem que professor emérito é o título mais importante da universidade outorgado aos docentes. Tanto que ele só pode ser outorgado numa fase em que o professor não está mais na ativa; só pode ser dado, outorgado, aos professores aposentados. Mas tem outra particularidade desse título, que é muito importante. É que ele vem por iniciativa dos pares. Não é algo que você conquiste. Ele é dado. É algo oferecido, outorgado espontaneamente, livremente, pela iniciativa dos pares. E eu devo dizer que esse aspecto aí me deixa assim, numa felicidade imensa. Me causa uma felicidade imensa, porque o reconhecimento dos pares na academia, nós sabemos, não é uma coisa fácil. A academia às vezes é cruel, ela massacra, é o espaço do egocentrismo, de vaidades, o espaço em que se critica tudo, espaço da irreverência, da língua solta, da competição. Então, o reconhecimento dos pares é muito importante e extremamente gratificante, de modo que eu me sinto nas nuvens. Mais ainda por ter vindo por iniciativa do Departamento de História, que não é o meu departamento de origem. Eu sou do Departamento de Sociologia. Então, o pessoal de História, os meus colegas de História, deram essa alegria imensa. Não é que eu ache que os de Sociologia me sonegaram, não, de forma alguma. E o panegírico, pronunciado pelo professor Antonio Montenegro, foi alguma coisa, assim, que ainda hoje estou ouvindo o que ele disse, não me canso de ouvir e fiquei muito feliz com que não vejo como um final de carreira. Não! Mas eu vejo como um sinal de gratidão e vejo como um sinal de generosidade. 


			Aí vem uma terceira coisa que eu acho importante dizer. Além daquela questão da outorga, do tipo que é o mais importante, que é pela concessão pelos pares, é aquela coisa do pertencimento à universidade. Quer dizer, estou aposentado, com 80 anos, mas a universidade continua minha casa. Mais do que nunca, esse título é uma comprovação, uma manifestação de que a universidade é a minha casa. E, realmente, como eu disse na minha fala quando recebi o título de professor emérito em determinado momento da minha vida acadêmica, essa casa foi a preferida e preteriu a minha primeira casa, que é a casa familiar, residencial. Então, isso para mim é uma alegria imensa. Quando eu chego naquela universidade hoje, é como se eu estivesse chegando pela primeira vez.


			 


			O que o senhor recomenda a um jovem que pode e está pensando em vir estudar História, em ser historiador?


			Em uma carta falada à jovem ou ao jovem que está pensando ou já decidiu ser historiador, o que eu recomendo é que nunca se esqueça de ser um eterno aprendiz de História. Não é um doutor, o suprassumo. Ele continua sempre sendo, permanentemente, um aprendiz de História. Porque a História imaginada como sendo um saber acabado é um perigo muito grande, é uma prepotência, eu diria. Ela é algo que a gente está decifrando, tentando decifrar, tentando conhecer — aí eu acho que tem futuro. Aí ele se realiza como historiador, nessa paciência, nessa permanência, nesse tirocínio. A segunda é que eu acho que a História tem muito a ver com uma artesania. Artesania tem a ver com arte. Então, o artesão é aquele que faz a bricolage, como dizem os franceses. Ele vai compondo, juntando as peças, soldando, limpando, cortando. Então, essa coisa do aprendizado e da artesania faz com que você pense e, sobretudo porque ele é um narrador e um escritor, ele não pode deixar de ser um artesão. E um aprendiz. Qual é o escritor que se julga completo? Ele está sempre aprendendo porque está sempre escrevendo. Essa coisa da artesania eu acho bonito porque, como bricoleur, como artesão, a gente está com a mão na massa, a gente está empenhado, suando, construindo, a gente está dando uma forma nova. Eu acho que isso é fundamental para o ofício do historiador. Longe, então, da vaidade de que está completo, está acabado. Eu acho que um artesão, nunca fica satisfeito com o resultado do trabalho dele. O artesão sempre vê o trabalho dele como incompleto. Então, é isso que eu acho que eu recomendaria para um jovem historiador, que está se exercitando nos escaninhos da História.
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			antônio jorge siqueira


			Professor emérito da Universidade Federal de Pernambuco. Graduado em Filosofia pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Viamão (1964), e em Teologia pela Universidade Católica de Friburgo (Suíça, 1968). Mestre em Ciências Econômicas e Sociais pela Escola de Estudos Avançados em Ciências Sociais (França, 1970) e doutor em História Social pela USP (1981). Membro da Academia Pernambucana de Ciências. Sócio do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico de Pernambuco e do Instituto Histórico do Cariri Paraibano. Foi agraciado com os títulos de “Cidadão de Pernambuco” pela Assembleia Legislativa de Pernambuco e, pela Câmara de Vereadores de Sertânia, o título de cidadão desse município. Atua principalmente nos seguintes temas: História do Brasil; cultura, memória, identidade e cidadania. É professor colaborador do Programa de Pós-Graduação em História da UFPE.
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			antonio paulo rezende


			 


			7 de abril de 2022


			“ O trabalho do historiador tem


			uma dimensão estética. Não é somente


			pesquisa, mas também a


			possibilidade de tocar as pessoas


			por meio da afetividade.”
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			O encontro de Antonio Paulo com a História se construiu a partir dos primeiros passos na sala de aula. Um historiador que “vive para contar e conta para viver” tornou-se um dos principais entusiastas da aproximação entre História e literatura. A sua formação é singular. Ele concluiu o curso de Direito e não fez Graduação em História, definindo-se como autodidata e anarquista, em que pese ter feito mestrado e doutorado na Universidade Estadual de Campinas, a Unicamp. Sua paixão é a sala de aula, que frequentou como professor desde que era adolescente, sempre com destaque — tanto que, com seis meses de prática, já era considerado o melhor professor da escola de nível médio onde ensinava. A sua escrita poética aponta para os sonhos e para a afetividade. Nesta entrevista, afirmou: “Acho que a História é uma história da afetividade. É a maneira como me relaciono. Como divido o sentimento com as pessoas. Então, para mim, a parte mais importante da História não é a objetividade, é a subjetividade”.




		




		

			Quais foram as suas experiências de infância e as histórias que foram contadas e que despertaram o seu olhar para a História?


			Eu tenho uma recordação muito forte da minha infância, com um professor de História que ficou cego precocemente, o professor Jorge Cahú. Eu acho que é um professor muito conhecido no Recife. E esse professor ia todo dia, lá em casa, à tarde, contar alguma coisa. Ele era muito espoletado, vamos dizer assim. Eu ficava perplexo com aquela verve dele, aquela vontade dele de contar as coisas. Inclusive, ele era convidado para certos encontros e, como ele não via, tinha muita gente que ele não gostava e ele metia o pau em todo mundo. Aí ele deixou de ser convidado. Então, isso aí foi o que me atraiu muito. E outra coisa que é muito importante é minha infância, minha adolescência. Eu sou de uma família rural. Açucareira. Eu sou Cavalcanti com “t-i”, “ti”. Então eu tenho toda essa tradição e eu era o único da família que era contra a perspectiva conservadora do mundo. Apesar de eu ser o neto mais velho, o bisneto mais velho — quer dizer, eu tinha tudo para suceder aquele império, mas meu avô até dizia: “Eu não sei por que ele não gosta dos militares”. Então, eu fiz o curso de Direito e dentro do curso de Direito eu comecei a dar aula de História, com 19 anos. No antigo Colégio Torres, do qual tinha sido aluno. E, com seis meses de curso, senti que seria professor pelo resto da vida. Terminei o curso de Direito, não fiz curso de História. Não fiz Graduação em História, eu sou autodidata, anarquista. Então, eu com seis meses eu era considerado o melhor professor da escola. Isso me deu muita força para continuar.
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